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APRESENTAÇÃO

Este livro da Série Legislação, da Edições Câmara, traz o texto atualizado da Lei de Responsabilidade Fiscal,  
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e legislação correlata.

Com a publicação da legislação federal brasileira em vigor, a Câmara dos Deputados vai além da função 
de criar normas: colabora também para o seu efetivo cumprimento ao torná-las conhecidas e acessíveis 
a toda a população.

Os textos legais compilados nesta edição são resultado do trabalho dos parlamentares, que representam 
a diversidade do povo brasileiro. Da apresentação até a aprovação de um projeto de lei, há um extenso 
caminho de consultas, estudos e debates com os variados segmentos sociais. Após criadas, as leis fornecem 
um arcabouço jurídico que permite a boa convivência em sociedade.

A Câmara dos Deputados disponibiliza suas publicações na Livraria da Câmara (livraria.camara.leg.br) e 
na Biblioteca Digital (bd.camara.leg.br/bd). Alguns títulos também são produzidos em formato audiolivro 
e EPUB. O objetivo é democratizar o acesso a informação e estimular o pleno exercício da cidadania.

Dessa forma, a Câmara dos Deputados contribui para levar informação sobre direitos e deveres aos prin-
cipais interessados no assunto: os cidadãos.

Deputado Rodrigo Maia
Presidente da Câmara dos Deputados

http://livraria.camara.leg.br
http://bd.camara.leg.br/bd
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 20001

(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Estabelece normas de f inanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei complementar:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei complementar estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a 
ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência 
a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social 
e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 
de garantia e inscrição em Restos a Pagar.
§ 2º As disposições desta lei complementar obrigam a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios.
§ 3º Nas referências:
I – à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos muni-
cípios, estão compreendidos:
	 a)	 o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abran-

gidos os tribunais de contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público;

	 b)	 as respectivas administrações diretas, fundos, autar-
quias, fundações e empresas estatais dependentes;

II – a estados entende-se considerado o Distrito Federal;
III – a tribunais de contas estão incluídos: Tribunal de 
Contas da União, tribunal de contas do estado e, quando 
houver, tribunal de contas dos municípios e tribunal de 
contas do município.

Art. 2º Para os efeitos desta lei complementar, en-
tende-se como:
I – ente da federação: a União, cada estado, o Distrito 
Federal e cada município;
II – empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital 
social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, 
a ente da federação;

1.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5-5-2000.

III – empresa estatal dependente: empresa controlada 
que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária;
IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tri-
butárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos:
	 a)	 na União, os valores transferidos aos estados e 

municípios por determinação constitucional ou 
legal, e as contribuições mencionadas na alínea a 
do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 
da Constituição;

	 b)	 nos estados, as parcelas entregues aos municípios 
por determinação constitucional;

	 c)	 na União, nos estados e nos municípios, a contribui-
ção dos servidores para o custeio do seu sistema 
de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada 
no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente 
líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da 
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e 
do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida 
do Distrito Federal e dos estados do Amapá e de Roraima 
os recursos recebidos da União para atendimento das 
despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.
§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se 
as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II – DO PLANEJAMENTO

Seção I – Do Plano Plurianual

Art. 3º (Vetado.)

Seção II – Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o dis-
posto no § 2º do art. 165 da Constituição e:
I – disporá também sobre:
	 a)	 equilíbrio entre receitas e despesas;
	 b)	 critérios e forma de limitação de empenho, a ser 

efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do 
§ 1º do art. 31;

	 c)	 (vetado);
	 d)	 (vetado);
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	 e)	 normas relativas ao controle de custos e à avaliação 
dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos;

	 f)	 demais condições e exigências para transferências 
de recursos a entidades públicas e privadas;

II – (vetado);
III – (vetado).
§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas me-
tas anuais, em valores correntes e constantes, relativas 
a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes.
§ 2º O anexo conterá, ainda:
I – avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano 
anterior;
II – demonstrativo das metas anuais, instruído com memória 
e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas 
com as premissas e os objetivos da política econômica 
nacional;
III – evolução do patrimônio líquido, também nos últimos 
três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos;
IV – avaliação da situação financeira e atuarial:
	 a)	 dos regimes geral de previdência social e próprio 

dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador;

	 b)	 dos demais fundos públicos e programas estatais 
de natureza atuarial;

V – demonstrativo da estimativa e compensação da re-
núncia de receita e da margem de expansão das despesas 
obrigatórias de caráter continuado.
§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de 
Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos con-
tingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, informando as providências a serem tomadas, 
caso se concretizem.
§ 4º A mensagem que encaminhar o projeto da União apre-
sentará, em anexo específico, os objetivos das políticas 
monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e 
as projeções para seus principais agregados e variáveis, e 
ainda as metas de inflação, para o exercício subsequente.

Seção III – Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado 
de forma compatível com o plano plurianual, com a lei 
de diretrizes orçamentárias e com as normas desta lei 
complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade 
da programação dos orçamentos com os objetivos e metas 
constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º;
II – será acompanhado do documento a que se refere o 
§ 6º do art. 165 da Constituição, bem como das medidas 
de compensação a renúncias de receita e ao aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado;
III – conterá reserva de contingência, cuja forma de utili-
zação e montante, definido com base na receita corrente 
líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias, destinada ao:
	 a)	 (vetado);
	 b)	 atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária 
ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão 
da lei orçamentária anual.
§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará sepa-
radamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional.
§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobi-
liária refinanciada não poderá superar a variação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou 
em legislação específica.
§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para inves-
timento com duração superior a um exercício financeiro 
que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei 
que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º 
do art. 167 da Constituição.
§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas 
na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil relati-
vas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, 
inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e a investimentos.
§ 7º (Vetado.)

Art. 6º (Vetado.)

Art. 7º O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após 
a constituição ou reversão de reservas, constitui receita 
do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia 
útil subsequente à aprovação dos balanços semestrais.
§ 1º O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro 
para com o Banco Central do Brasil e será consignado em 
dotação específica no orçamento.
§ 2º O impacto e o custo fiscal das operações realizadas 
pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados trimes-
tralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias da União.
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§ 3º Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil 
conterão notas explicativas sobre os custos da remu-
neração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da 
manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de 
sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União.

Seção IV – Da Execução Orçamentária 
e do Cumprimento das Metas

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias 
e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4º, o 
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e 
o cronograma de execução mensal de desembolso.
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a 
finalidade específica serão utilizados exclusivamente 
para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em 
exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a rea-
lização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabeleci-
das no Anexo de Metas Fiscais, os poderes e o Ministério 
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de 
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios 
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional 
às reduções efetivadas.
§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da 
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.
2§ 3º No caso de os poderes Legislativo e Judiciário e o 
Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a 
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados 
pela lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, 
o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 
das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 
pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Cons-
tituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais 
e municipais.
§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de 
cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes 
do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos 

2.   Parágrafo com eficácia suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na 
Adin nº 2.238-5, de 2000.

objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e 
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará 
os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade e administração 
financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituição.

CAPÍTULO III – DA RECEITA PÚBLICA

Seção I – Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabi-
lidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência cons-
titucional do ente da federação.
Parágrafo único. É vedada a realização de transferências 
voluntárias para o ente que não observe o disposto no 
caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas 
técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações 
na legislação, da variação do índice de preços, do cresci-
mento econômico ou de qualquer outro fator relevante e 
serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução 
nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes 
àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e 
premissas utilizadas.
§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder Legisla-
tivo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal.
3§ 2º O montante previsto para as receitas de operações 
de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária.
§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição 
dos demais poderes e do Ministério Público, no mínimo 
trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas 
das receitas para o exercício subsequente, inclusive da 
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previs-
tas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em 
separado, quando cabível, das medidas de combate à 
evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da 
evolução do montante dos créditos tributários passíveis 
de cobrança administrativa.

3.   Parágrafo com eficácia suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na 
Adin nº 2.238-5, de 2000.
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Seção II – Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou be-
nefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender 
ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições:
I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensação, no 
período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado.
§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 
benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 
vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso.
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos 
incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma 
do seu § 1º;
II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior 
ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV – DA DESPESA PÚBLICA

Seção I – Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares 
e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos 
arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exer-
cício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II – declaração do ordenador da despesa de que o au-
mento tem adequação orçamentária e financeira com a 

lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 1º Para os fins desta lei complementar, considera-se:
I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa 
objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 
todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II – compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes 
orçamentárias, a despesa que se conforme com as dire-
trizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será 
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas.
§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa 
considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias.
§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I – empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens 
ou execução de obras;
II – desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o 
§ 3º do art. 182 da Constituição.

Subseção I – Da Despesa Obrigatória 
de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida provisória 
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.
§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que 
trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 
recursos para seu custeio.
§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acom-
panhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo 
seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou 
pela redução permanente de despesa.
§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento perma-
nente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo 
proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
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despesa com as demais normas do plano plurianual e da 
lei de diretrizes orçamentárias.
§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada 
antes da implementação das medidas referidas no § 2º, as 
quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas des-
tinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 
da Constituição.
§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação 
daquela criada por prazo determinado.

Seção II – Das Despesas com Pessoal

Subseção I – Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta lei complementar, enten-
de-se como despesa total com pessoal: o somatório dos 
gastos do ente da federação com os ativos, os inativos 
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de 
poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, 
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclu-
sive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos so-
ciais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades 
de previdência.
§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão 
de obra que se referem à substituição de servidores e 
empregados públicos serão contabilizados como Outras 
Despesas de Pessoal.
§ 2º A despesa total com pessoal será apurada soman-
do-se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competência.

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 
da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, 
a seguir discriminados:
I – União: 50% (cinquenta por cento);
II – estados: 60% (sessenta por cento);
III – municípios: 60% (sessenta por cento).
§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos 
neste artigo, não serão computadas as despesas:
I – de indenização por demissão de servidores ou 
empregados;
II – relativas a incentivos à demissão voluntária;
III – derivadas da aplicação do disposto no inciso II do 
§ 6º do art. 57 da Constituição;

IV – decorrentes de decisão judicial e da competência de 
período anterior ao da apuração a que se refere o § 2º 
do art. 18;
V – com pessoal, do Distrito Federal e dos estados do 
Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 
Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;
VI – com inativos, ainda que por intermédio de fundo 
específico, custeadas por recursos provenientes:
	 a)	 da arrecadação de contribuições dos segurados;
	 b)	 da compensação financeira de que trata o § 9º do 

art. 201 da Constituição;
	 c)	 das demais receitas diretamente arrecadadas por 

fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto 
da alienação de bens, direitos e ativos, bem como 
seu superávit financeiro.

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as des-
pesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectivo poder ou órgão 
referido no art. 20.

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não 
poderá exceder os seguintes percentuais:
I – na esfera federal:
	 a)	 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o 

Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União;
	 b)	 6% (seis por cento) para o Judiciário;
	 c)	 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cen-

to) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes 
do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da 
Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional 
nº 19, repartidos de forma proporcional à média das 
despesas relativas a cada um destes dispositivos, 
em percentual da receita corrente líquida, verifica-
das nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta lei complementar;

	 d)	 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério 
Público da União;

II – na esfera estadual:
	 a)	 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o 

tribunal de contas do estado;
	 b)	 6% (seis por cento) para o Judiciário;
	 c)	 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;
	 d)	 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos 

estados;
III – na esfera municipal:
	 a)	 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o 

tribunal de contas do município, quando houver;
	 b)	 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.
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§ 1º Nos poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, 
os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em 
percentual da receita corrente líquida, verificadas nos 
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao 
da publicação desta lei complementar.
§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:
I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:
	 a)	 federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas 

da União;
	 b)	 estadual, a assembleia legislativa e os tribunais de 

contas;
	 c)	 do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal 

de Contas do Distrito Federal;
	 d)	 municipal, a câmara de vereadores e o tribunal de 

contas do município, quando houver;
III – no Poder Judiciário:
	 a)	 federal, os tribunais referidos no art.  92 da 

Constituição;
	 b)	 estadual, o tribunal de justiça e outros, quando 

houver.
§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder 
Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 
art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 
aplicação da regra do § 1º.
§ 4º Nos estados em que houver tribunal de contas dos 
municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c do 
inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e 
reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).
§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a 
entrega dos recursos financeiros correspondentes à des-
pesa total com pessoal por poder e órgão será a resultante 
da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias.
§ 6º (Vetado.)

Subseção II – Do Controle da 
Despesa Total com Pessoal

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento 
da despesa com pessoal e não atenda:
I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, 
e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 
da Constituição;
II – o limite legal4 de comprometimento aplicado às des-
pesas com pessoal inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de 
que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 

4.   A decisão de 12-2-2003, prolatada na Adin nº 2.238-5, de 2000, esclarece que o 
limite legal é “o previsto em lei complementar”.

nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato 
do titular do respectivo poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabe-
lecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder 
a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados 
ao poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido 
no excesso:
I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou ade-
quação de remuneração a qualquer título, salvo os deri-
vados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do 
art. 37 da Constituição;
II – criação de cargo, emprego ou função;
III – alteração de estrutura de carreira que implique au-
mento de despesa;
IV – provimento de cargo público, admissão ou contrata-
ção de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança;
V – contratação de hora extra, salvo no caso do disposto 
no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição e as situações 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do poder ou ór-
gão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos 
no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no 
art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos 
dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço 
no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências 
previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição.
§ 1º No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, 
o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de 
cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 
atribuídos5.
6§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de 
trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga 
horária.
§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 
enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:
I – receber transferências voluntárias;
II – obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
III – contratar operações de crédito, ressalvadas as des-
tinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal.

5.   Expressão “quanto pela redução dos valores a eles atribuídos” com eficácia 
suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na Adin nº 2.238-5, de 2000.
6.   Parágrafo com eficácia suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na 
Adin nº 2.238-5, de 2000.



15

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – 4ª EDIÇÃO

§ 4º As restrições do § 3º aplicam-se imediatamente se a 
despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 
poder ou órgão referidos no art. 20.

Seção III – Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 5º 
do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as exigências 
do art. 17.
§ 1º É dispensada da compensação referida no art. 17 o 
aumento de despesa decorrente de:
I – concessão de benefício a quem satisfaça as condições 
de habilitação prevista na legislação pertinente;
II – expansão quantitativa do atendimento e dos serviços 
prestados;
III – reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim 
de preservar o seu valor real.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou ser-
viço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos 
e inativos, e aos pensionistas.

CAPÍTULO V – DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Art. 25. Para efeito desta lei complementar, entende-se 
por transferência voluntária a entrega de recursos cor-
rentes ou de capital a outro ente da federação, a título 
de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde.
§ 1º São exigências para a realização de transferência 
voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias:
I – existência de dotação específica;
II – (vetado);
III – observância do disposto no inciso X do art. 167 da 
Constituição;
IV – comprovação, por parte do beneficiário, de:
	 a)	 que se acha em dia quanto ao pagamento de tri-

butos, empréstimos e financiamentos devidos ao 
ente transferidor, bem como quanto à prestação de 
contas de recursos anteriormente dele recebidos;

	 b)	 cumprimento dos limites constitucionais relativos 
à educação e à saúde;

	 c)	 observância dos limites das dívidas consolidada e 
mobiliária, de operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal;

	 d)	 previsão orçamentária de contrapartida.

§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em 
finalidade diversa da pactuada.
§ 3º Para fins da aplicação das sanções de suspensão 
de transferências voluntárias constantes desta lei com-
plementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de 
educação, saúde e assistência social.

CAPÍTULO VI – DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS 
PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indi-
retamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento 
ou em seus créditos adicionais.
§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração 
indireta, inclusive fundações públicas e empresas esta-
tais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, 
as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.
§ 2º Compreende-se incluída a concessão de emprés-
timos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 
concessão de subvenções e a participação em constituição 
ou aumento de capital.

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da federação a 
pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu controle 
direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres não serão inferiores aos definidos 
em lei ou ao custo de captação.
Parágrafo único. Dependem de autorização em lei espe-
cífica as prorrogações e composições de dívidas decor-
rentes de operações de crédito, bem como a concessão 
de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o 
caput, sendo o subsídio correspondente consignado na 
lei orçamentária.

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser 
utilizados recursos públicos, inclusive de operações de 
crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro 
Nacional, ainda que mediante a concessão de emprésti-
mos de recuperação ou financiamentos para mudança de 
controle acionário.
§ 1º A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a 
cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos pelas 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei.
§ 2º O disposto no caput não proíbe o Banco Central do 
Brasil de conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a tre-
zentos e sessenta dias.
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CAPÍTULO VII – DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I – Definições Básicas

Art. 29. Para os efeitos desta lei complementar, são ado-
tadas as seguintes definições:
I – dívida pública consolidada ou fundada: montante total, 
apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do 
ente da federação, assumidas em virtude de leis, contratos, 
convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;
II – dívida pública mobiliária: dívida pública representada 
por títulos emitidos pela União, inclusive os do Banco 
Central do Brasil, estados e municípios;
III – operação de crédito: compromisso financeiro assu-
mido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão 
e aceite de título, aquisição financiada de bens, rece-
bimento antecipado de valores provenientes da venda 
a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e 
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de 
derivativos financeiros;
IV – concessão de garantia: compromisso de adimplência 
de obrigação financeira ou contratual assumida por ente 
da federação ou entidade a ele vinculada;
V – refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de 
títulos para pagamento do principal acrescido da atua-
lização monetária.
§ 1º Equipara-se a operação de crédito a assunção, o 
reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências 
dos arts. 15 e 16.
§ 2º Será incluída na dívida pública consolidada da União 
a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil.
§ 3º Também integram a dívida pública consolidada as 
operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento.
§ 4º O refinanciamento do principal da dívida mobiliária 
não excederá, ao término de cada exercício financeiro, 
o montante do final do exercício anterior, somado ao 
das operações de crédito autorizadas no orçamento 
para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido 
de atualização monetária.

Seção II – Dos Limites da Dívida Pública 
e das Operações de Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta 
lei complementar, o presidente da República submeterá ao:
I – Senado Federal: proposta de limites globais para o 
montante da dívida consolidada da União, estados e 
municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do 

art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo;
II – Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça 
limites para o montante da dívida mobiliária federal a que 
se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acom-
panhado da demonstração de sua adequação aos limites 
fixados para a dívida consolidada da União, atendido o 
disposto no inciso I do § 1º deste artigo.
§ 1º As propostas referidas nos incisos I e II do caput e 
suas alterações conterão:
I – demonstração de que os limites e condições guardam 
coerência com as normas estabelecidas nesta lei comple-
mentar e com os objetivos da política fiscal;
II – estimativas do impacto da aplicação dos limites a 
cada uma das três esferas de governo;
III – razões de eventual proposição de limites diferenciados 
por esfera de governo;
IV – metodologia de apuração dos resultados primário 
e nominal.
§ 2º As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput 
também poderão ser apresentadas em termos de dívida 
líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua 
apuração.
§ 3º Os limites de que tratam os incisos I e II do caput 
serão fixados em percentual da receita corrente líquida 
para cada esfera de governo e aplicados igualmente a 
todos os entes da federação que a integrem, constituindo, 
para cada um deles, limites máximos.
§ 4º Para fins de verificação do atendimento do limite, a 
apuração do montante da dívida consolidada será efetuada 
ao final de cada quadrimestre.
§ 5º No prazo previsto no art. 5º, o presidente da Repúbli-
ca enviará ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional, 
conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração 
dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput.
§ 6º Sempre que alterados os fundamentos das propos-
tas de que trata este artigo, em razão de instabilidade 
econômica ou alterações nas políticas monetária ou 
cambial, o presidente da República poderá encaminhar 
ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação 
de revisão dos limites.
§ 7º Os precatórios judiciais não pagos durante a execução 
do orçamento em que houverem sido incluídos integram 
a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção III – Da Recondução da Dívida aos Limites

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da federação 
ultrapassar o respectivo limite ao final de um quadrimes-
tre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 
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subsequentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.
§ 1º Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver 
incorrido:
I – estará proibido de realizar operação de crédito in-
terna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da 
dívida mobiliária;
II – obterá resultado primário necessário à recondução 
da dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas, 
limitação de empenho, na forma do art. 9º.
§ 2º Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, 
e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União 
ou do estado.
§ 3º As restrições do § 1º aplicam-se imediatamente se 
o montante da dívida exceder o limite no primeiro qua-
drimestre do último ano do mandato do chefe do Poder 
Executivo.
§ 4º O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a 
relação dos entes que tenham ultrapassado os limites 
das dívidas consolidada e mobiliária.
§ 5º As normas deste artigo serão observadas nos casos 
de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e das 
operações de crédito internas e externas.

Seção IV – Das Operações de Crédito

Subseção I – Da Contratação

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento 
dos limites e condições relativos à realização de opera-
ções de crédito de cada ente da federação, inclusive das 
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.
§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamen-
tando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, 
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das 
seguintes condições:
I – existência de prévia e expressa autorização para a 
contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos 
adicionais ou lei específica;
II – inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos 
recursos provenientes da operação, exceto no caso de 
operações por antecipação de receita;
III – observância dos limites e condições fixados pelo 
Senado Federal;
IV – autorização específica do Senado Federal, quando se 
tratar de operação de crédito externo;
V – atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da 
Constituição;

VI – observância das demais restrições estabelecidas 
nesta lei complementar.
§ 2º As operações relativas à dívida mobiliária federal 
autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de créditos 
adicionais, serão objeto de processo simplificado que 
atenda às suas especificidades.
§ 3º Para fins do disposto no inciso V do § 1º, considerar-
-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos de 
operações de crédito nele ingressados e o das despesas 
de capital executadas, observado o seguinte:
I – não serão computadas nas despesas de capital as 
realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento 
a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fis-
cal, tendo por base tributo de competência do ente da 
federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, 
do ônus deste;
II – se o empréstimo ou financiamento a que se refere o 
inciso I for concedido por instituição financeira controlada 
pelo ente da federação, o valor da operação será deduzido 
das despesas de capital;
III – (vetado).
§ 4º Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado 
Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da Fazenda 
efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado 
das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso 
público às informações, que incluirão:
I – encargos e condições de contratação;
II – saldos atualizados e limites relativos às dívidas con-
solidada e mobiliária, operações de crédito e concessão 
de garantias.
§ 5º Os contratos de operação de crédito externo não con-
terão cláusula que importe na compensação automática 
de débitos e créditos.

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação 
de crédito com ente da federação, exceto quando relativa 
à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir compro-
vação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos.
§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta 
lei complementar será considerada nula, procedendo-se 
ao seu cancelamento, mediante a devolução do princi-
pal, vedados o pagamento de juros e demais encargos 
financeiros.
§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de in-
gresso dos recursos, será consignada reserva específica 
na lei orçamentária para o exercício seguinte.
§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amorti-
zação, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções 
previstas nos incisos do § 3º do art. 23.
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§ 4º Também se constituirá reserva, no montante equiva-
lente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III 
do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições 
do § 3º do art. 32.

Subseção II – Das Vedações

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da 
dívida pública a partir de dois anos após a publicação 
desta lei complementar.

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre 
um ente da federação, diretamente ou por intermédio de 
fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, 
e outro, inclusive suas entidades da administração indireta, 
ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de dívida contraída anteriormente.
§ 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as 
operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da federação, inclusive suas entidades da administração 
indireta, que não se destinem a:
I – financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;
II – refinanciar dívidas não contraídas junto à própria 
instituição concedente.
§ 2º O disposto no caput não impede estados e municípios 
de comprar títulos da dívida da União como aplicação de 
suas disponibilidades.

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma ins-
tituição financeira estatal e o ente da federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo.
Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição 
financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos da 
dívida pública para atender investimento de seus clientes, 
ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação 
de recursos próprios.

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão 
vedados:
I – captação de recursos a título de antecipação de re-
ceita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 
não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7º do 
art. 150 da Constituição;
II – recebimento antecipado de valores de empresa em 
que o poder público detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros 
e dividendos, na forma da legislação;
III – assunção direta de compromisso, confissão de dívi-
da ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou 
aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação 
a empresas estatais dependentes;

IV – assunção de obrigação, sem autorização orçamen-
tária, com fornecedores para pagamento a posteriori de 
bens e serviços.

Subseção III – Das Operações de Crédito por 
Antecipação de Receita Orçamentária

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita 
destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas 
no art. 32 e mais as seguintes:
I – realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início 
do exercício;
II – deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano;
III – não será autorizada se forem cobrados outros encargos 
que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que 
vier a esta substituir;
IV – estará proibida:
	 a)	 enquanto existir operação anterior da mesma 

natureza não integralmente resgatada;
	 b)	 no último ano de mandato do presidente, gover-

nador ou prefeito municipal.
§ 1º As operações de que trata este artigo não serão com-
putadas para efeito do que dispõe o inciso III do art. 167 
da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido 
no inciso II do caput.
§ 2º As operações de crédito por antecipação de receita 
realizadas por estados ou municípios serão efetuadas 
mediante abertura de crédito junto à instituição financeira 
vencedora em processo competitivo eletrônico promovido 
pelo Banco Central do Brasil.
§ 3º O Banco Central do Brasil manterá sistema de acom-
panhamento e controle do saldo do crédito aberto e, no 
caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções 
cabíveis à instituição credora.

Subseção IV – Das Operações com 
o Banco Central do Brasil

Art. 39. Nas suas relações com ente da federação, o Banco 
Central do Brasil está sujeito às vedações constantes do 
art. 35 e mais às seguintes:
I – compra de título da dívida, na data de sua colocação 
no mercado, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo;
II – permuta, ainda que temporária, por intermédio de 
instituição financeira ou não, de título da dívida de ente 
da federação por título da dívida pública federal, bem 
como a operação de compra e venda, a termo, daquele 
título, cujo efeito final seja semelhante à permuta;
III – concessão de garantia.
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§ 1º O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao esto-
que de Letras do Banco Central do Brasil, Série Especial, 
existente na carteira das instituições financeiras, que 
pode ser refinanciado mediante novas operações de 
venda a termo.
§ 2º O Banco Central do Brasil só poderá comprar direta-
mente títulos emitidos pela União para refinanciar a dívida 
mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira.
§ 3º A operação mencionada no § 2º deverá ser realizada 
à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão 
público.
§ 4º É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da 
dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, 
salvo para reduzir a dívida mobiliária.

Seção V – Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações 
de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, 
também os limites e as condições estabelecidos pelo 
Senado Federal.
§ 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de 
contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear 
relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 
entidades por este controladas, observado o seguinte:
I – não será exigida contragarantia de órgãos e entidades 
do próprio ente;
II – a contragarantia exigida pela União a estado ou muni-
cípio, ou pelos estados aos municípios, poderá consistir na 
vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas 
e provenientes de transferências constitucionais, com ou-
torga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar 
o respectivo valor na liquidação da dívida vencida.
§ 2º No caso de operação de crédito junto a organismo 
financeiro internacional, ou a instituição federal de cré-
dito e fomento para o repasse de recursos externos, a 
União só prestará garantia a ente que atenda, além do 
disposto no § 1º, as exigências legais para o recebimento 
de transferências voluntárias.
§ 3º (Vetado.)
§ 4º (Vetado.)
§ 5º É nula a garantia concedida acima dos limites fixados 
pelo Senado Federal.
§ 6º É vedado às entidades da administração indireta, 
inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, con-
ceder garantia, ainda que com recursos de fundos.
§ 7º O disposto no § 6º não se aplica à concessão de 
garantia por:

I – empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, 
nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições;
II – instituição financeira a empresa nacional, nos termos 
da lei.
§ 8º Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:
I – por instituições financeiras estatais, que se submeterão 
às normas aplicáveis às instituições financeiras privadas, 
de acordo com a legislação pertinente;
II – pela União, na forma de lei federal, a empresas de natu-
reza financeira por ela controladas, direta e indiretamente, 
quanto às operações de seguro de crédito à exportação.
§ 9º Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de 
garantia prestada, a União e os estados poderão condi-
cionar as transferências constitucionais ao ressarcimento 
daquele pagamento.
§ 10. O ente da federação cuja dívida tiver sido honrada 
pela União ou por estado, em decorrência de garantia 
prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso 
a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação 
da mencionada dívida.

Seção VI – Dos Restos a Pagar

Art. 41. (Vetado.)

Art. 42. É vedado ao titular de poder ou órgão referido no 
art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cum-
prida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de 
caixa serão considerados os encargos e despesas com-
promissadas a pagar até o final do exercício.

CAPÍTULO VIII – DA GESTÃO PATRIMONIAL

Seção I – Das Disponibilidades de Caixa

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da federação 
serão depositadas conforme estabelece o § 3º do art. 164 
da Constituição.
§ 1º As disponibilidades de caixa dos regimes de previdên-
cia social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda 
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os 
arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão depositadas em 
conta separada das demais disponibilidades de cada ente 
e aplicadas nas condições de mercado, com observância 
dos limites e condições de proteção e prudência financeira.
§ 2º É vedada a aplicação das disponibilidades de que 
trata o § 1º em:
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I – títulos da dívida pública estadual e municipal, bem 
como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da federação;
II – empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e 
ao poder público, inclusive a suas empresas controladas.

Seção II – Da Preservação do Patrimônio Público

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada 
da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 
público para o financiamento de despesa corrente, salvo 
se destinada por lei aos regimes de previdência social, 
geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 45. Observado o disposto no § 5º do art. 5º, a lei 
orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão 
novos projetos após adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação 
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias.
Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encami-
nhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao 
qual será dada ampla divulgação.

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de 
imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto 
no § 3º do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito 
judicial do valor da indenização.

Seção III – Das Empresas Controladas 
pelo Setor Público

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de ges-
tão em que se estabeleçam objetivos e metas de desem-
penho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do § 5º do art. 165 da Constituição.
Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus 
balanços trimestrais nota explicativa em que informará:
I – fornecimento de bens e serviços ao controlador, com 
respectivos preços e condições, comparando-os com os 
praticados no mercado;
II – recursos recebidos do controlador, a qualquer título, 
especificando valor, fonte e destinação;
III – venda de bens, prestação de serviços ou concessão 
de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.

CAPÍTULO IX – DA TRANSPARÊNCIA, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Seção I – Da Transparência da Gestão Fiscal
7Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, 
aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e 
leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e 
as versões simplificadas desses documentos.
§ 1º A transparência será assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de au-
diências públicas, durante os processos de elaboração 
e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias 
e orçamentos;
II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento 
da sociedade, em tempo real, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em 
meios eletrônicos de acesso público; e
III – adoção de sistema integrado de administração fi-
nanceira e controle, que atenda a padrão mínimo de 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e 
ao disposto no art. 48-A.
§ 2º A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
disponibilizarão suas informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato 
e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabili-
dade da União, os quais deverão ser divulgados em meio 
eletrônico de amplo acesso público.
§ 3º Os estados, o Distrito Federal e os municípios enca-
minharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na perio-
dicidade a serem definidos em instrução específica deste 
órgão, as informações necessárias para a constituição do 
registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas 
públicas interna e externa, de que trata o § 4º do art. 32.
§ 4º A inobservância do disposto nos §§ 2º e 3º ensejará 
as penalidades previstas no § 2º do art. 51.
§ 5º Nos casos de envio conforme disposto no § 2º, para 
todos os efeitos, a União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios cumprem o dever de ampla divulgação a 
que se refere o caput.
§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, in-
cluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais 
dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar 
sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, 
mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguar-
dada a autonomia.

7.   Incisos I a II do § 1º acrescidos pela Lei Complementar nº 131, de 27-5-2009; 
primitivo parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei Complementar nº 156, de 
28-12-2016, que também deu nova redação ao inciso II do § 1º e acresceu os §§ 2º a 6º.
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8Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do pa-
rágrafo único do art. 48, os entes da federação disponi-
bilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a 
informações referentes a:
I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas 
unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, 
no momento de sua realização, com a disponibilização 
mínima dos dados referentes ao número do correspon-
dente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, 
à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, 
quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de 
toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente 
a recursos extraordinários.

Art. 49. As contas apresentadas pelo chefe do Poder 
Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, 
no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico res-
ponsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação 
pelos cidadãos e instituições da sociedade.
Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá 
demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências fi-
nanceiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os 
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos 
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, 
no caso das agências financeiras, avaliação circunstan-
ciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício.

Seção II – Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de con-
tabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes:
I – a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, 
de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou 
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados 
de forma individualizada;
II – a despesa e a assunção de compromisso serão regis-
tradas segundo o regime de competência, apurando-se, em 
caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros 
pelo regime de caixa;
III – as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e 
conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, 
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, inclusive empresa estatal dependente;
IV – as receitas e despesas previdenciárias serão apre-
sentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 
específicos;

8.   Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27-5-2009.

V – as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pa-
gar e as demais formas de financiamento ou assunção de 
compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas 
de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida 
pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza 
e o tipo de credor;
VI – a demonstração das variações patrimoniais dará des-
taque à origem e ao destino dos recursos provenientes 
da alienação de ativos.
§ 1º No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão 
as operações intragovernamentais.
§ 2º A edição de normas gerais para consolidação das 
contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade 
da União, enquanto não implantado o conselho de que 
trata o art. 67.
§ 3º A administração pública manterá sistema de custos 
que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia 
trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera de 
governo, das contas dos entes da federação relativas ao 
exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio 
eletrônico de acesso público.
§ 1º Os estados e os municípios encaminharão suas contas 
ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos:
I – municípios, com cópia para o Poder Executivo do res-
pectivo estado, até trinta de abril;
II – estados, até trinta e um de maio.
§ 2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo 
impedirá, até que a situação seja regularizada, que o ente 
da federação receba transferências voluntárias e contrate 
operações de crédito, exceto as destinadas ao refinan-
ciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.

Seção III – Do Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3º do art. 165 da 
Constituição abrangerá todos os poderes e o Ministério 
Público, será publicado até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre e composto de:
I – balanço orçamentário, que especificará, por categoria 
econômica, as:
	 a)	 receitas por fonte, informando as realizadas e a 

realizar, bem como a previsão atualizada;
	 b)	 despesas por grupo de natureza, discriminando a 

dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 
saldo;

II – demonstrativos da execução das:
	 a)	 receitas, por categoria econômica e fonte, espe-

cificando a previsão inicial, a previsão atualizada 
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para o exercício, a receita realizada no bimestre, 
a realizada no exercício e a previsão a realizar;

	 b)	 despesas, por categoria econômica e grupo de na-
tureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercício, despesas empenhada e 
liquidada, no bimestre e no exercício;

	 c)	 despesas, por função e subfunção.
§ 1º Os valores referentes ao refinanciamento da dívida 
mobiliária constarão destacadamente nas receitas de 
operações de crédito e nas despesas com amortização 
da dívida.
§ 2º O descumprimento do prazo previsto neste artigo 
sujeita o ente às sanções previstas no § 2º do art. 51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstra-
tivos relativos a:
I – apuração da receita corrente líquida, na forma definida 
no inciso IV do art. 2º, sua evolução, assim como a previsão 
de seu desempenho até o final do exercício;
II – receitas e despesas previdenciárias a que se refere o 
inciso IV do art. 50;
III – resultados nominal e primário;
IV – despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4º;
V – Restos a Pagar, detalhando, por poder e órgão referido 
no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos realizados 
e o montante a pagar.
§ 1º O relatório referente ao último bimestre do exercício 
será acompanhado também de demonstrativos:
I – do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 
da Constituição, conforme o § 3º do art. 32;
II – das projeções atuariais dos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos;
III – da variação patrimonial, evidenciando a alienação 
de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes.
§ 2º Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:
I – da limitação de empenho;
II – da frustração de receitas, especificando as medidas 
de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a 
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

Seção IV – Do Relatório de Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos 
titulares dos poderes e órgãos referidos no art. 20 Rela-
tório de Gestão Fiscal, assinado pelo:
I – chefe do Poder Executivo;
II – presidente e demais membros da Mesa Diretora ou 
órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos órgãos do Poder Legislativo;
III – presidente de tribunal e demais membros de conselho 
de administração ou órgão decisório equivalente, confor-
me regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;

IV – chefe do Ministério Público, da União e dos estados.
Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas 
autoridades responsáveis pela administração financeira e 
pelo controle interno, bem como por outras definidas por 
ato próprio de cada poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 55. O relatório conterá:
I – comparativo com os limites de que trata esta lei com-
plementar, dos seguintes montantes:
	 a)	 despesa total com pessoal, distinguindo a com 

inativos e pensionistas;
	 b)	 dívidas consolidada e mobiliária;
	 c)	 concessão de garantias;
	 d)	 operações de crédito, inclusive por antecipação de 

receita;
	 e)	 despesas de que trata o inciso II do art. 4º;
II – indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, 
se ultrapassado qualquer dos limites;
III – demonstrativos, no último quadrimestre:
	 a)	 do montante das disponibilidades de caixa em 

trinta e um de dezembro;
	 b)	 da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:
	 1 –	liquidadas;
	 2 –	empenhadas e não liquidadas, inscritas por 

atenderem a uma das condições do inciso II 
do art. 41;

	 3 –	empenhadas e não liquidadas, inscritas até o 
limite do saldo da disponibilidade de caixa;

	 4 –	não inscritas por falta de disponibilidade de 
caixa e cujos empenhos foram cancelados;

	 c)	 do cumprimento do disposto no inciso II e na alí-
nea b do inciso IV do art. 38.

§ 1º O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos 
incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as informações 
relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos 
nos incisos II e III.
§ 2º O relatório será publicado até trinta dias após o en-
cerramento do período a que corresponder, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.
§ 3º O descumprimento do prazo a que se refere o § 2º 
sujeita o ente à sanção prevista no § 2º do art. 51.
§ 4º Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser 
elaborados de forma padronizada, segundo modelos que 
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67.

Seção V – Das Prestações de Contas
9Art. 56. As contas prestadas pelos chefes do Poder Exe-
cutivo incluirão, além das suas próprias, as dos presiden-
tes dos órgãos dos poderes Legislativo e Judiciário e do 

9.   Caput com eficácia suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na Adin 
nº 2.238-5, de 2000.
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chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais 
receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo 
tribunal de contas.
§ 1º As contas do Poder Judiciário serão apresentadas 
no âmbito:
I – da União, pelos presidentes do Supremo Tribunal 
Federal e dos tribunais superiores, consolidando as dos 
respectivos tribunais;
II – dos estados, pelos presidentes dos tribunais de Justiça, 
consolidando as dos demais tribunais.
§ 2º O parecer sobre as contas dos tribunais de contas 
será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão 
mista permanente referida no § 1º do art. 166 da Cons-
tituição ou equivalente das casas legislativas estaduais 
e municipais.
§ 3º Será dada ampla divulgação dos resultados da apre-
ciação das contas, julgadas ou tomadas.

10Art. 57. Os tribunais de contas emitirão parecer prévio 
conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias 
do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas 
constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais.
§ 1º No caso de municípios que não sejam capitais e que 
tenham menos de duzentos mil habitantes, o prazo será 
de cento e oitenta dias.
§ 2º Os tribunais de contas não entrarão em recesso en-
quanto existirem contas de poder, ou órgão referido no 
art. 20, pendentes de parecer prévio.

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempe-
nho da arrecadação em relação à previsão, destacando 
as providências adotadas no âmbito da fiscalização das 
receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação 
de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem 
como as demais medidas para incremento das receitas 
tributárias e de contribuições.

Seção VI – Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio 
dos tribunais de contas, e o sistema de controle interno 
de cada poder e do Ministério Público, fiscalizarão o 
cumprimento das normas desta lei complementar, com 
ênfase no que se refere a:
I – atingimento das metas estabelecidas na lei de dire-
trizes orçamentárias;
II – limites e condições para realização de operações de 
crédito e inscrição em Restos a Pagar;
III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com 
pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

10.   Artigo com eficácia suspensa por medida cautelar deferida em 9-8-2007 na Adin 
nº 2.238-5, de 2000.

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, 
para recondução dos montantes das dívidas consolidada 
e mobiliária aos respectivos limites;
V – destinação de recursos obtidos com a alienação de 
ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
desta lei complementar;
VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos 
municipais, quando houver.
§ 1º Os tribunais de contas alertarão os poderes ou órgãos 
referidos no art. 20 quando constatarem:
I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas 
no inciso II do art. 4º e no art. 9º;
II – que o montante da despesa total com pessoal ultra-
passou 90% (noventa por cento) do limite;
III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliá-
ria, das operações de crédito e da concessão de garantia 
se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos 
respectivos limites;
IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encon-
tram acima do limite definido em lei;
V – fatos que comprometam os custos ou os resultados 
dos programas ou indícios de irregularidades na gestão 
orçamentária.
§ 2º Compete ainda aos tribunais de contas verificar os 
cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada 
poder e órgão referido no art. 20.
§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cum-
primento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites 
inferiores àqueles previstos nesta lei complementar para 
as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito 
e concessão de garantias.

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamen-
te escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia 
de empréstimos, ou em outras transações previstas em 
lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.

Art. 62. Os municípios só contribuirão para o custeio de 
despesas de competência de outros entes da federação 
se houver:
I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei 
orçamentária anual;
II – convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua 
legislação.

Art. 63. É facultado aos municípios com população inferior 
a cinquenta mil habitantes optar por:
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I – aplicar o disposto no art. 22 e no § 4º do art. 30 ao 
final do semestre;
II – divulgar semestralmente:
	 a)	 (vetado);
	 b)	 o Relatório de Gestão Fiscal;
	 c)	 os demonstrativos de que trata o art. 53;
III – elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, 
o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da 
lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o 
inciso I do art. 5º a partir do quinto exercício seguinte ao 
da publicação desta lei complementar.
§ 1º A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá 
ser realizada em até trinta dias após o encerramento do 
semestre.
§ 2º Se ultrapassados os limites relativos à despesa total 
com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar 
esta situação, o município ficará sujeito aos mesmos 
prazos de verificação e de retorno ao limite definidos 
para os demais entes.

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação 
financeira aos municípios para a modernização das res-
pectivas administrações tributária, financeira, patrimonial 
e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas 
desta lei complementar.
§ 1º A assistência técnica consistirá no treinamento e 
desenvolvimento de recursos humanos e na transferên-
cia de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos 
instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico 
de amplo acesso público.
§ 2º A cooperação financeira compreenderá a doação 
de bens e valores, o financiamento por intermédio das 
instituições financeiras federais e o repasse de recursos 
oriundos de operações externas.

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconheci-
da pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
assembleias legislativas, na hipótese dos estados e mu-
nicípios, enquanto perdurar a situação:
I – serão suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70;
II – serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais 
e a limitação de empenho prevista no art. 9º.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso 
de estado de defesa ou de sítio, decretado na forma da 
Constituição.

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão 
duplicados no caso de crescimento real baixo ou negativo 
do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou es-
tadual por período igual ou superior a quatro trimestres.

§ 1º Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação 
real acumulada do Produto Interno Bruto inferior a 1% 
(um por cento), no período correspondente aos quatro 
últimos trimestres.
§ 2º A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro 
órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodo-
logia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional.
§ 3º Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as 
medidas previstas no art. 22.
§ 4º Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na 
condução das políticas monetária e cambial, reconhecidas 
pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 
poderá ser ampliado em até quatro quadrimestres.

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma per-
manente, da política e da operacionalidade da gestão 
fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, 
constituído por representantes de todos os poderes e 
esferas de governo, do Ministério Público e de entidades 
técnicas representativas da sociedade, visando a:
I – harmonização e coordenação entre os entes da federação;
II – disseminação de práticas que resultem em maior 
eficiência na alocação e execução do gasto público, na 
arrecadação de receitas, no controle do endividamento 
e na transparência da gestão fiscal;
III – adoção de normas de consolidação das contas públicas, 
padronização das prestações de contas e dos relatórios 
e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta lei 
complementar, normas e padrões mais simples para os 
pequenos municípios, bem como outros, necessários ao 
controle social;
IV – divulgação de análises, estudos e diagnósticos.
§ 1º O conselho a que se refere o caput instituirá formas 
de premiação e reconhecimento público aos titulares de 
poder que alcançarem resultados meritórios em suas 
políticas de desenvolvimento social, conjugados com a 
prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta 
lei complementar.
§ 2º Lei disporá sobre a composição e a forma de funcio-
namento do conselho.

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o 
Fundo do Regime Geral de Previdência Social, vinculado 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com 
a finalidade de prover recursos para o pagamento dos 
benefícios do regime geral da previdência social.
§ 1º O fundo será constituído de:
I – bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto 
Nacional do Seguro Social não utilizados na operaciona-
lização deste;
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II – bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudi-
cados ou que lhe vierem a ser vinculados por força de lei;
III – receita das contribuições sociais para a seguridade 
social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso II do 
art. 195 da Constituição;
IV – produto da liquidação de bens e ativos de pessoa 
física ou jurídica em débito com a Previdência Social;
V – resultado da aplicação financeira de seus ativos;
VI – recursos provenientes do orçamento da União.
§ 2º O fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, na forma da lei.

Art. 69. O ente da federação que mantiver ou vier a instituir 
regime próprio de previdência social para seus servidores 
conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base 
em normas de contabilidade e atuária que preservem seu 
equilíbrio financeiro e atuarial.

Art. 70. O poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa 
total com pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta lei complementar estiver acima dos limites estabe-
lecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respec-
tivo limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, 
gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) ao ano, mediante a adoção, entre outras, das 
medidas previstas nos arts. 22 e 23.
Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, 
no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas no 
§ 3º do art. 23.

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da 
Constituição, até o término do terceiro exercício finan-
ceiro seguinte à entrada em vigor desta lei complemen-
tar, a despesa total com pessoal dos poderes e órgãos 
referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da 
receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício 
imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por 
cento), se esta for inferior ao limite definido na forma 
do art. 20.

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros11 dos po-
deres e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, 
em percentual da receita corrente líquida, a do exercício 
anterior à entrada em vigor desta lei complementar, até 
o término do terceiro exercício seguinte.

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta lei complemen-
tar serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, de 10 
de abril de 1950; o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro 

11.   A decisão de 12-2-2003, prolatada na Adin nº 2.238-5, de 2000, confere interpre-
tação para que “se entenda como serviços de terceiros os serviços permanentes”.

de 1967; a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais 
normas da legislação pertinente.

12Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para denunciar ao respectivo 
tribunal de contas e ao órgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições estabelecidas 
nesta lei complementar.

13Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o 
cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e 
III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A:
I – um ano para a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes;
II – dois anos para os municípios que tenham entre 50.000 
(cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes;
III – quatro anos para os municípios que tenham até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes.
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo 
serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos 
no caput deste artigo.

14Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos 
prazos previstos no art. 73-B, das determinações conti-
das nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no 
art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do 
§ 3º do art. 23.

Art. 74. Esta lei complementar entra em vigor na data da 
sua publicação.

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar nº 96, de 31 de 
maio de 1999.

Brasília, 4 de maio de 2000; 179º da 
Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Martus Tavares

12.   Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 131, de 27-5-2009.
13.   Idem.
14.   Idem.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL15

[Dispositivos constitucionais referentes à responsabilidade fiscal.]

[...]

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO
[...]

CAPÍTULO II – DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Seção I – Normas Gerais

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I – finanças públicas;
II – dívida pública externa e interna, incluída a das autar-
quias, fundações e demais entidades controladas pelo 
poder público;
III – concessão de garantias pelas entidades públicas;
IV – emissão e resgate de títulos da dívida pública;
16V – fiscalização financeira da administração pública 
direta e indireta;
VI – operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;
VII – compatibilização das funções das instituições oficiais 
de crédito da União, resguardadas as características e 
condições operacionais plenas das voltadas ao desen-
volvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelo Banco Central.
§ 1º É vedado ao Banco Central conceder, direta ou indire-
tamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer 
órgão ou entidade que não seja instituição financeira.
§ 2º O Banco Central poderá comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular 
a oferta de moeda ou a taxa de juros.
§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depo-
sitadas no Banco Central; as dos estados, do Distrito 
Federal, dos municípios e dos órgãos ou entidades do 
poder público e das empresas por ele controladas, em 
instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 
previstos em lei.

Seção II – Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as despesas de 

15.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5-10-1988.
16.   Inciso com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 30-5-2003.

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributá-
ria e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.
§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária.
§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional.
§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos poderes da União, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público;
II – o orçamento de investimento das empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto;
III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas 
as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações ins-
tituídos e mantidos pelo poder público.
§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas 
e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária 
e creditícia.
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre 
suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional.
§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
não se incluindo na proibição a autorização para abertura 
de créditos suplementares e contratação de operações 
de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 
termos da lei.
§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, 
a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;
II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial 
da administração direta e indireta bem como condições 
para a instituição e funcionamento de fundos;
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17III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, 
além de procedimentos que serão adotados quando houver 
impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos 
a pagar e limitação das programações de caráter obriga-
tório, para a realização do disposto no § 11 do art. 166.

18Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, 
às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.
§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de sena-
dores e deputados:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente 
pelo presidente da República;
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição 
e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamen-
tária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do 
Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo 
com o art. 58.
§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, 
que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma 
regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual 
ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser 
aprovadas caso:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas 
os provenientes de anulação de despesa, excluídas as 
que incidam sobre:
	 a)	 dotações para pessoal e seus encargos;
	 b)	 serviço da dívida;
	 c)	 transferências tributárias constitucionais para 

estados, municípios e Distrito Federal; ou
III – sejam relacionadas:
	 a)	 com a correção de erros ou omissões; ou
	 b)	 com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamen-
tárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com o plano plurianual.
§ 5º O presidente da República poderá enviar mensagem 
ao Congresso Nacional para propor modificação nos pro-
jetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada 
a votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é 
proposta.

17.   Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 17-3-2015.
18.   Emenda Constitucional nº 86, de 17-3-2015.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo 
presidente da República ao Congresso Nacional, nos ter-
mos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.
§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 
no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais 
normas relativas ao processo legislativo.
§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com 
prévia e específica autorização legislativa.
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentá-
ria serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista 
no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo 
que a metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.
§ 10. A execução do montante destinado a ações e servi-
ços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, 
será computada para fins do cumprimento do inciso I do 
§ 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de 
pessoal ou encargos sociais.
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira 
das programações a que se refere o § 9º deste artigo, em 
montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois dé-
cimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução 
equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9º do art. 165.
§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º 
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos 
dos impedimentos de ordem técnica.
§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a 
execução da programação prevista no § 11 deste artigo, 
for destinada a estados, ao Distrito Federal e a municípios, 
independerá da adimplência do ente federativo destina-
tário e não integrará a base de cálculo da receita corrente 
líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de 
pessoal de que trata o caput do art. 169.
§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empe-
nho de despesa que integre a programação, na forma do 
§ 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas:
I – até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei 
orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, 
o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas 
do impedimento;
II – até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no 
inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o 
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remanejamento da programação cujo impedimento seja 
insuperável;
III – até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o pra-
zo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará 
projeto de lei sobre o remanejamento da programação 
cujo impedimento seja insuperável;
IV – se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o 
término do prazo previsto no inciso III, o Congresso Nacio-
nal não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos 
previstos na lei orçamentária.
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as pro-
gramações orçamentárias previstas no § 11 não serão 
de execução obrigatória nos casos dos impedimentos 
justificados na notificação prevista no inciso I do § 14.
§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins 
de cumprimento da execução financeira prevista no § 11 
deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) 
da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de 
resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamen-
tárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá 
ser reduzido em até a mesma proporção da limitação 
incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.
§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações 
de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e 
impessoal às emendas apresentadas, independentemente 
da autoria.

19Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obriga-
ções diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais;
III – a realização de operações de créditos que excedam 
o montante das despesas de capital, ressalvadas as au-
torizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta;
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição do produto da arreca-
dação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos 
de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e 
para realização de atividades da administração tributária, 

19.   Emenda Constitucional nº 3, de 17-3-1993; inciso X acrescido pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 4-6-1998; inciso XI acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 15-12-1998; inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19-12-2003; § 5º acrescido pela Emenda Constitucional nº 85, de 26-2-2015.

como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 
212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, 
§ 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;
V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes;
VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra ou 
de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;
VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de 
recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações 
e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º;
IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa;
X – a transferência voluntária de recursos e a concessão 
de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, 
pelos governos federal e estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal 
ativo, inativo e pensionista, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios;
XI – a utilização dos recursos provenientes das contribuições 
sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a realização 
de despesas distintas do pagamento de benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201.
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 
sob pena de crime de responsabilidade.
§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 
no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos 
limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento 
do exercício financeiro subsequente.
§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgen-
tes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.
§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas 
pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e 
dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a 
e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia 
à União e para pagamento de débitos para com esta.
§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para ou-
tra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar 
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os resultados de projetos restritos a essas funções, me-
diante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo.

20Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações or-
çamentárias, compreendidos os créditos suplementares 
e especiais, destinados aos órgãos dos poderes Legis-
lativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, 
em duodécimos, na forma da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9º.

21Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar.
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 
alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos 
e entidades da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só 
poderão ser feitas:
I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente 
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes;
II – se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista.
§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar 
referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros 
ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os 
repasses de verbas federais ou estaduais aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios que não observarem 
os referidos limites.
§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base 
neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar 
referida no caput, a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios adotarão as seguintes providências:
I – redução em pelo menos vinte por cento das despesas 
com cargos em comissão e funções de confiança;
II – exoneração dos servidores não estáveis.
§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior 
não forem suficientes para assegurar o cumprimento da 
determinação da lei complementar referida neste artigo, 
o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato 
normativo motivado de cada um dos poderes especifique 
a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa 
objeto da redução de pessoal.

20.   Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 30-12-2004.
21.   Parágrafo único primitivo renumerado para § 1º com nova redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 4-6-1998, que também acrescentou os §§ 1º a 7º.

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo 
anterior fará jus a indenização correspondente a um mês 
de remuneração por ano de serviço.
§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos 
anteriores será considerado extinto, vedada a criação 
de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 
assemelhadas pelo prazo de quatro anos.
§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem 
obedecidas na efetivação do disposto no § 4º.
[...]

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 
DE DEZEMBRO DE 194022

[Institui o] Código Penal.

[...]

PARTE ESPECIAL
[...]

TÍTULO XI – DOS CRIMES CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

[...]

CAPÍTULO III – DOS CRIMES CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

[...]

Denunciação caluniosa

23Art. 339. Dar causa à instauração de investigação po-
licial, de processo judicial, instauração de investigação 
administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade 
administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de 
que o sabe inocente:
Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa.
§ 1º A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se 
serve de anonimato ou de nome suposto.
§ 2º A pena é diminuída de metade, se a imputação é de 
prática de contravenção.
[...]

24CAPÍTULO IV – DOS CRIMES CONTRA 
AS FINANÇAS PÚBLICAS

Contratação de operação de crédito

Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de cré-
dito, interno ou externo, sem prévia autorização legislativa:
Pena – reclusão, de um a dois anos.

22.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 31-12-1940.
23.   Caput com redação dada pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.
24.   Capítulo acrescido pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.
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Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, 
autoriza ou realiza operação de crédito, interno ou externo:
I – com inobservância de limite, condição ou montante 
estabelecido em lei ou em resolução do Senado Federal;
II – quando o montante da dívida consolidada ultrapassa 
o limite máximo autorizado por lei.

Inscrição de despesas não 
empenhadas em restos a pagar

Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a 
pagar, de despesa que não tenha sido previamente em-
penhada ou que exceda limite estabelecido em lei:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.

Assunção de obrigação no último ano 
do mandato ou legislatura

Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, 
nos dois últimos quadrimestres do último ano do man-
dato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no 
mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser 
paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida 
suficiente de disponibilidade de caixa:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.

Ordenação de despesa não autorizada

Art. 359-D. Ordenar despesa não autorizada por lei:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.

Prestação de garantia graciosa

Art. 359-E. Prestar garantia em operação de crédito sem 
que tenha sido constituída contragarantia em valor igual 
ou superior ao valor da garantia prestada, na forma da lei:
Pena – detenção, de três meses a um ano.

Não cancelamento de restos a pagar

Art. 359-F. Deixar de ordenar, de autorizar ou de promover 
o cancelamento do montante de restos a pagar inscrito 
em valor superior ao permitido em lei:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos.

Aumento de despesa total com pessoal no 
último ano do mandato ou legislatura

Art. 359-G. Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete 
aumento de despesa total com pessoal, nos cento e oitenta 
dias anteriores ao final do mandato ou da legislatura:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado

Art. 359-H. Ordenar, autorizar ou promover a oferta pú-
blica ou a colocação no mercado financeiro de títulos da 

dívida pública sem que tenham sido criados por lei ou 
sem que estejam registrados em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia:
Pena – reclusão, de um a quatro anos.

DISPOSIÇÕES FINAIS

[...]

Art. 361. Este código entrará em vigor no dia 1º de janeiro 
de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º 
da Independência e 52º da República.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 195025

(Lei dos Crimes de Responsabilidade)

Define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo 
processo de julgamento.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono 
a seguinte lei:

PARTE PRIMEIRA – DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei 
especifica.

Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando sim-
plesmente tentados, são passíveis da pena de perda do 
cargo, com inabilitação, até cinco anos26, para o exercício 
de qualquer função pública, imposta pelo Senado Federal 
nos processos contra o presidente da República ou minis-
tros de Estado, contra os ministros do Supremo Tribunal 
Federal ou contra o procurador-geral da República.

Art. 3º A imposição da pena referida no artigo anterior 
não exclui o processo e julgamento do acusado por cri-
me comum, na justiça ordinária, nos termos das leis de 
processo penal.

Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do presi-
dente da República que atentarem contra a Constituição 
Federal, e, especialmente, contra:
[...]
VI – a lei orçamentária;

25.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 12-4-1950.
26.   Atualmente, esse prazo de inabilitação é de 8 anos, conforme determina a Cons-
tituição Federal, art. 52, parágrafo único.
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VII – a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;
[...]

TÍTULO I 
[...]

CAPÍTULO VI – DOS CRIMES CONTRA 
A LEI ORÇAMENTÁRIA

27Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei 
orçamentária:
	 1 –	não apresentar ao Congresso Nacional a pro-

posta do orçamento da República dentro dos 
primeiros dois meses de cada sessão legislativa;

	 2 –	exceder ou transportar, sem autorização legal, 
as verbas do orçamento;

	 3 –	realizar o estorno de verbas;
	 4 –	infringir, patentemente, e de qualquer modo, 

dispositivo da lei orçamentária;
	 5 –	deixar de ordenar a redução do montante da 

dívida consolidada, nos prazos estabelecidos 
em lei, quando o montante ultrapassar o valor 
resultante da aplicação do limite máximo fixado 
pelo Senado Federal;

	 6 –	ordenar ou autorizar a abertura de crédito 
em desacordo com os limites estabelecidos 
pelo Senado Federal, sem fundamento na lei 
orçamentária ou na de crédito adicional ou 
com inobservância de prescrição legal;

	 7 –	deixar de promover ou de ordenar na forma da 
lei, o cancelamento, a amortização ou a cons-
tituição de reserva para anular os efeitos de 
operação de crédito realizada com inobservância 
de limite, condição ou montante estabelecido 
em lei;

	 8 –	deixar de promover ou de ordenar a liquidação 
integral de operação de crédito por anteci-
pação de receita orçamentária, inclusive os 
respectivos juros e demais encargos, até o 
encerramento do exercício financeiro;

	 9 –	ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a 
realização de operação de crédito com qualquer 
um dos demais entes da federação, inclusive 
suas entidades da administração indireta, ainda 
que na forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de dívida contraída anteriormente;

	 10 –	captar recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato 
gerador ainda não tenha ocorrido;

27.   Itens 5 a 12 acrescidos pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.

	 11 –	ordenar ou autorizar a destinação de recur-
sos provenientes da emissão de títulos para 
finalidade diversa da prevista na lei que a 
autorizou;

	 12 –	realizar ou receber transferência voluntária em 
desacordo com limite ou condição estabelecida 
em lei.

CAPÍTULO VII – DOS CRIMES CONTRA A GUARDA 
E LEGAL EMPREGO DOS DINHEIROS PÚBLICOS

Art. 11. São crimes contra a guarda e legal emprego dos 
dinheiros públicos:
	 1 –	ordenar despesas não autorizadas por lei ou 

sem observância das prescrições legais rela-
tivas às mesmas;

	 2 –	abrir crédito sem fundamento em lei ou sem 
as formalidades legais;

	 3 –	contrair empréstimo, emitir moeda corrente 
ou apólices, ou efetuar operação de crédito 
sem autorização legal;

	 4 –	alienar imóveis nacionais ou empenhar rendas 
públicas sem autorização legal;

	 5 –	negligenciar a arrecadação das rendas im-
postos e taxas, bem como a conservação do 
patrimônio nacional.

[...]

TÍTULO II – DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 13. São crimes de responsabilidade dos ministros 
de Estado;
	 1 –	os atos definidos nesta lei, quando por eles 

praticados ou ordenados;
	 2 –	os atos previstos nesta lei que os ministros 

assinarem com o presidente da República ou 
por ordem deste praticarem;

[...]

PARTE SEGUNDA – PROCESSO E JULGAMENTO

TÍTULO ÚNICO – DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA E MINISTROS DE ESTADO

CAPÍTULO I – DA DENÚNCIA

Art. 14. É permitido a qualquer cidadão denunciar o pre-
sidente da República ou ministro de Estado, por crime 
de responsabilidade, perante a Câmara dos Deputados.

Art. 15. A denúncia só poderá ser recebida enquanto o 
denunciado não tiver, por qualquer motivo, deixado de-
finitivamente o cargo.
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Art. 16. A denúncia assinada pelo denunciante e com a 
firma reconhecida, deve ser acompanhada dos documentos 
que a comprovem, ou da declaração de impossibilidade 
de apresentá-los, com a indicação do local onde possam 
ser encontrados, nos crimes de que haja prova testemu-
nhal, a denúncia deverá conter o rol das testemunhas, 
em número de cinco no mínimo.

Art. 17. No processo de crime de responsabilidade, servirá 
de escrivão um funcionário da secretaria da Câmara dos 
Deputados, ou do Senado, conforme se achar o mesmo 
em uma ou outra Casa do Congresso Nacional.

Art. 18. As testemunhas arroladas no processo deverão 
comparecer para prestar o seu depoimento, e a Mesa da 
Câmara dos Deputados ou do Senado por ordem de quem 
serão notificadas, tomará as providências legais que se 
tornarem necessárias legais que se tornarem necessárias 
para compeli-las a obediência.

CAPÍTULO II – DA ACUSAÇÃO

Art. 19. Recebida a denúncia, será lida no expediente da 
sessão seguinte e despachada a uma comissão especial 
eleita, da qual participem, observada a respectiva pro-
porção, representantes de todos os partidos para opinar 
sobre a mesma.

Art. 20. A comissão a que alude o artigo anterior se reunirá 
dentro de quarenta e oito horas e, depois de eleger seu 
presidente e relator, emitirá parecer, dentro do prazo de 
dez dias, sobre se a denúncia deve ser ou não julgada 
objeto de deliberação. Dentro desse período poderá a 
comissão proceder às diligências que julgar necessárias 
ao esclarecimento da denúncia.
§ 1º O parecer da comissão especial será lido no expe-
diente da sessão da Câmara dos Deputados e publicado 
integralmente no Diário do Congresso Nacional e em avul-
sos, juntamente com a denúncia, devendo as publicações 
ser distribuídas a todos os deputados.
§ 2º Quarenta e oito horas após a publicação oficial do 
parecer da comissão especial, será o mesmo incluído, em 
primeiro lugar, na ordem do dia da Câmara dos Deputados, 
para uma discussão única.

Art. 21. Cinco representantes de cada partido poderão falar, 
durante uma hora, sobre o parecer, ressalvado ao relator 
da comissão especial o direito de responder a cada um.

Art. 22. Encerrada a discussão do parecer, e submetido o 
mesmo a votação nominal, será a denúncia, com os docu-
mentos que a instruam, arquivada, se não for considerada 
objeto de deliberação. No caso contrário, será remetida 
por cópia autêntica ao denunciado, que terá o prazo de 

vinte dias para contestá-la e indicar os meios de prova 
com que pretenda demonstrar a verdade do alegado.
§ 1º Findo esse prazo e com ou sem a contestação, a 
comissão especial determinará as diligências requeri-
das, ou que julgar convenientes, e realizará as sessões 
necessárias para a tomada do depoimento das testemu-
nhas de ambas as partes, podendo ouvir o denunciante 
e o denunciado, que poderá assistir pessoalmente, ou 
por seu procurador, a todas as audiências e diligências 
realizadas pela comissão, interrogando e contestando as 
testemunhas e requerendo a reinquirição ou acareação 
das mesmas.
§ 2º Findas essas diligências, a comissão especial profe-
rirá, no prazo de dez dias, parecer sobre a procedência 
ou improcedência da denúncia.
§ 3º Publicado e distribuído esse parecer na forma do 
§ 1º do art. 20, será o mesmo, incluído na ordem do dia 
da sessão imediata para ser submetido a duas discussões, 
com o interregno de 48 horas entre uma e outra.
§ 4º Nas discussões do parecer sobre a procedência ou 
improcedência da denúncia, cada representante de par-
tido poderá falar uma só vez e durante uma hora, ficando 
as questões de ordem subordinadas ao disposto no § 2º 
do art. 20.

Art. 23. Encerrada a discussão do parecer, será o mesmo 
submetido a votação nominal, não sendo permitidas então, 
questões de ordem, nem encaminhamento de votação.
§ 1º Se da aprovação do parecer resultar a procedência 
da denúncia, considerar-se-á decretada a acusação pela 
Câmara dos Deputados.
§ 2º Decretada a acusação, será o denunciado intimado 
imediatamente pela Mesa da Câmara dos Deputados, por 
intermédio do primeiro-secretário.
§ 3º Se o denunciado estiver ausente do Distrito Federal, 
a sua intimação será solicitada pela Mesa da Câmara dos 
Deputados, ao presidente do tribunal de Justiça do estado 
em que ele se encontrar.
§ 4º A Câmara dos Deputados elegerá uma comissão de 
três membros para acompanhar o julgamento do acusado.
§ 5º São efeitos imediatos ao decreto da acusação do 
presidente da República, ou de ministro de Estado, a 
suspensão do exercício das funções do acusado e da 
metade do subsídio ou do vencimento, até sentença final.
§ 6º Conforme se trate da acusação de crime comum ou 
de responsabilidade, o processo será enviado ao Supremo 
Tribunal Federal ou ao Senado Federal.

CAPÍTULO III – DO JULGAMENTO

Art. 24. Recebido no Senado o decreto de acusação 
com o processo enviado pela Câmara dos Deputados e 
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apresentado o libelo pela comissão acusadora, remeterá 
o presidente cópia de tudo ao acusado, que, na mesma 
ocasião e nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 23, será 
notificado para comparecer em dia prefixado perante 
o Senado.
Parágrafo único. Ao presidente do Supremo Tribunal Federal 
enviar-se-á o processo em original, com a comunicação 
do dia designado para o julgamento.

Art. 25. O acusado comparecerá, por si ou pelos seus ad-
vogados, podendo, ainda, oferecer novos meios de prova.

Art. 26. No caso de revelia, marcará o presidente novo dia 
para o julgamento e nomeará para a defesa do acusado 
um advogado, a quem se facultará o exame de todas as 
peças de acusação.

Art. 27. No dia aprazado para o julgamento, presentes o 
acusado, seus advogados, ou o defensor nomeado a sua 
revelia, e a comissão acusadora, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal, abrindo a sessão, mandará ler o processo 
preparatório o libelo e os artigos de defesa; em seguida 
inquirirá as testemunhas, que deverão depor publicamente 
e fora da presença umas das outras.

Art. 28. Qualquer membro da comissão acusadora ou do 
Senado, e bem assim o acusado ou seus advogados, po-
derão requerer que se façam às testemunhas perguntas 
que julgarem necessárias.
Parágrafo único. A comissão acusadora, ou o acusado ou 
seus advogados, poderão contestar ou arguir as testemu-
nhas sem contudo interrompê-las e requerer a acareação.

Art. 29. Realizar-se-á a seguir o debate verbal entre a 
comissão acusadora e o acusado ou os seus advogados 
pelo prazo que o presidente fixar e que não poderá ex-
ceder de duas horas.

Art. 30. Findos os debates orais e retiradas as partes, 
abrir-se-á discussão sobre o objeto da acusação.

Art. 31. Encerrada a discussão o presidente do Supremo 
Tribunal Federal fará relatório resumido da denúncia e das 
provas da acusação e da defesa e submeterá a votação 
nominal dos senadores o julgamento.

Art. 32. Se o julgamento for absolutório produzirá desde 
logo, todos os efeitos a favor do acusado.

Art. 33. No caso de condenação, o Senado por iniciativa do 
presidente fixará o prazo de inabilitação do condenado 
para o exercício de qualquer função pública; e no caso de 
haver crime comum deliberará ainda sobre se o presidente 
o deverá submeter à justiça ordinária, independentemente 
da ação de qualquer interessado.

Art. 34. Proferida a sentença condenatória, o acusado 
estará, ipso facto destituído do cargo.

Art. 35. A resolução do Senado constará de sentença que 
será lavrada, nos autos do processo, pelo presidente do 
Supremo Tribunal Federal, assinada pelos senadores que 
funcionarem como juízes, transcrita na ata da sessão e, 
dentro desta, publicada no Diário Oficial e no Diário do 
Congresso Nacional.

Art. 36. Não pode interferir, em nenhuma fase do processo 
de responsabilidade do presidente da República ou dos 
ministros de Estado, o deputado ou senador:
	 a)	 que tiver parentesco consanguíneo ou afim, com 

o acusado, em linha reta; em linha colateral, os 
irmãos cunhados, enquanto durar o cunhado, e os 
primos coirmãos;

	 b)	 que, como testemunha do processo tiver deposto 
de ciência própria.

Art. 37. O Congresso Nacional deverá ser convocado, ex-
traordinariamente, pelo terço de uma de suas câmaras, 
caso a sessão legislativa se encerre sem que se tenha 
ultimado o julgamento do presidente da República ou de 
ministro de Estado, bem como no caso de ser necessário 
o início imediato do processo.

Art. 38. No processo e julgamento do presidente da Repú-
blica e dos ministros de Estado, serão subsidiários desta 
lei, naquilo em que lhes forem aplicáveis, assim os regi-
mentos internos da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, como o Código de Processo Penal.

PARTE TERCEIRA

TÍTULO I

CAPÍTULO I – DOS MINISTROS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

[...]

28Art. 39-A. Constituem, também, crimes de responsabi-
lidade do presidente do Supremo Tribunal Federal ou de 
seu substituto quando no exercício da presidência, as 
condutas previstas no art. 10 desta lei, quando por eles 
ordenadas ou praticadas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos 
presidentes, e respectivos substitutos quando no exercício 
da presidência, dos tribunais superiores, dos tribunais de 
contas, dos tribunais regionais federais, do trabalho e 
eleitorais, dos tribunais de Justiça e de alçada dos estados 

28.   Artigo acrescido pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.
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e do Distrito Federal, e aos juízes diretores de foro ou 
função equivalente no primeiro grau de jurisdição.

CAPÍTULO II – DO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

[...]

29Art. 40-A. Constituem, também, crimes de responsabilidade 
do procurador-geral da República, ou de seu substituto 
quando no exercício da chefia do Ministério Público da 
União, as condutas previstas no art. 10 desta lei, quando 
por eles ordenadas ou praticadas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se:
I – ao advogado-geral da União;
II – aos procuradores-gerais do trabalho, eleitoral e mili-
tar, aos procuradores-gerais de Justiça dos estados e do 
Distrito Federal, aos procuradores-gerais dos estados e 
do Distrito Federal, e aos membros do Ministério Público 
da União e dos estados, da Advocacia-Geral da União, das 
procuradorias dos estados e do Distrito Federal, quando 
no exercício de função de chefia das unidades regionais 
ou locais das respectivas instituições.

TÍTULO II – DO PROCESSO E JULGAMENTO

CAPÍTULO I – DA DENÚNCIA

Art. 41. É permitido a todo cidadão denunciar perante o 
Senado Federal, os ministros do Supremo Tribunal Federal 
e o procurador-geral da República, pelos crimes de res-
ponsabilidade que cometerem (artigos 39 e 40).

30Art. 41-A. Respeitada a prerrogativa de foro que assiste 
às autoridades a que se referem o parágrafo único do 
art. 39-A e o inciso II do parágrafo único do art. 40-A, as 
ações penais contra elas ajuizadas pela prática dos crimes 
de responsabilidade previstos no art. 10 desta lei serão 
processadas e julgadas de acordo com o rito instituído 
pela Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, permitido, a 
todo cidadão, o oferecimento da denúncia.

Art. 42. A denúncia só poderá ser recebida se o denunciado 
não tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente 
o cargo.

Art. 43. A denúncia, assinada pelo denunciante com a fir-
ma reconhecida deve ser acompanhada dos documentos 
que a comprovem ou da declaração de impossibilidade 
de apresentá-los, com a indicação do local onde possam 
ser encontrados. Nos crimes de que haja prova testemu-
nhal, a denúncia deverá conter o rol das testemunhas, 
em número de cinco, no mínimo.

29.   Artigo acrescido pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.
30.   Idem.

Art. 44. Recebida a denúncia pela Mesa do Senado, será 
lida no expediente da sessão seguinte e despachada a 
uma comissão especial, eleita para opinar sobre a mesma.

Art. 45. A comissão a que alude o artigo anterior, reunir-
-se-á dentro de quarenta e oito horas e, depois de eleger 
o seu presidente e relator, emitirá parecer no prazo de 
dez dias sobre se a denúncia deve ser, ou não julgada 
objeto de deliberação. Dentro desse período poderá a 
comissão proceder às diligências que julgar necessárias.

Art. 46. O parecer da comissão, com a denúncia e os do-
cumentos que a instruírem, será lido no expediente de 
sessão do Senado, publicado no Diário do Congresso Na-
cional e em avulsos, que deverão ser distribuídos entre os 
senadores, e dado para ordem do dia da sessão seguinte.

Art. 47. O parecer será submetido a uma só discussão, e 
a votação nominal considerando-se aprovado se reunir 
a maioria simples de votos.

Art. 48. Se o Senado resolver que a denúncia não deve 
constituir objeto de deliberação, serão os papéis arquivados.

Art. 49. Se a denúncia for considerada objeto de delibera-
ção, a Mesa remeterá cópia de tudo ao denunciado, para 
responder à acusação no prazo de dez dias.

Art. 50. Se o denunciado estiver fora do Distrito Federal, 
a cópia lhe será entregue pelo presidente do Tribunal de 
Justiça do estado em que se achar. Caso se ache fora do 
país ou em lugar incerto e não sabido, o que será verificado 
pelo primeiro-secretário do Senado, a intimação far-se-á 
por edital, publicado no Diário do Congresso Nacional, com 
a antecedência de sessenta dias, aos quais se acrescerá, 
em comparecendo o denunciado, o prazo do art. 49.

Art. 51. Findo o prazo para a resposta do denunciado, seja 
esta recebida, ou não, a comissão dará parecer, dentro 
de dez dias, sobre a procedência ou improcedência da 
acusação.

Art. 52. Perante a comissão, o denunciante e o denunciado 
poderão comparecer pessoalmente ou por procurador, 
assistir a todos os atos e diligências por ela praticados, 
inquirir, reinquirir, contestar testemunhas e requerer a sua 
acareação. Para esse efeito, a comissão dará aos interes-
sados conhecimento das suas reuniões e das diligências a 
que deva proceder, com a indicação de lugar, dia e hora.

Art. 53. Findas as diligências, a comissão emitirá sobre o 
seu parecer, que será publicado e distribuído, com todas 
as peças que o instruírem e dado para ordem do dia 
quarenta e oito horas, no mínimo, depois da distribuição.
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Art. 54. Esse parecer terá uma só discussão e considerar-se-á 
aprovado se, em votação nominal, reunir a maioria sim-
ples dos votos.

Art. 55. Se o Senado entender que não procede a acusa-
ção, serão os papéis arquivados. Caso decida o contrário, 
a Mesa dará imediato conhecimento dessa decisão ao 
Supremo Tribunal Federal, ao presidente da República, 
ao denunciante e ao denunciado.

Art. 56. Se o denunciado não estiver no Distrito Federal, 
a decisão ser-lhe-á comunicada a requisição da Mesa, 
pelo presidente do tribunal de Justiça do estado onde 
se achar. Se estiver fora do país ou em lugar incerto e 
não sabido, que será certificado pelo primeiro-secre-
tário do Senado, far-se-á a intimação mediante edital 
pelo Diário do Congresso Nacional, com a antecedência 
de sessenta dias.

Art. 57. A decisão produzirá desde a data da sua intimação 
os seguintes efeitos, contra o denunciado:
	 a)	 ficar suspenso do exercício das suas funções até 

sentença final;
	 b)	 ficar sujeito a acusação criminal;
	 c)	 perder, até sentença final, um terço dos vencimen-

tos, que lhe será pago no caso de absolvição.

CAPÍTULO II – DA ACUSAÇÃO E DA DEFESA

Art. 58. Intimado o denunciante ou o seu procurador da 
decisão a que aludem os três últimos artigos, ser-lhe-á 
dada vista do processo, na secretaria do Senado, para, 
dentro de quarenta e oito horas, oferecer o libelo acusa-
tório e o rol das testemunhas. Em seguida abrir-se-á vista 
ao denunciado ou ao seu defensor, pelo mesmo prazo 
para oferecer a contrariedade e o rol das testemunhas.

Art. 59. Decorridos esses prazos, com o libelo e a con-
trariedade ou sem eles, serão os autos remetidos, em 
original, ao presidente do Supremo Tribunal Federal, ou 
ao seu substituto legal, quando seja ele o denunciado, 
comunicando-se-lhe o dia designado para o julgamento 
e convidando-o para presidir a sessão.

Art. 60. O denunciante e o acusado serão notificados pela 
forma estabelecida no art. 56 para assistirem ao julga-
mento, devendo as testemunhas ser, por um magistrado, 
intimadas a comparecer a requisição da Mesa.
Parágrafo único. Entre a notificação e o julgamento deverá 
mediar o prazo mínimo de 10 dias.

Art. 61. No dia e hora marcados para o julgamento, o 
Senado reunir-se-á, sob a presidência do presidente do 
Supremo Tribunal Federal ou do seu substituto legal. 

Verificada a presença de número legal de senadores, será 
aberta a sessão e feita a chamada das partes, acusador 
e acusado, que poderão comparecer pessoalmente ou 
pelos seus procuradores.

Art. 62. A revelia do acusador não importará transferência 
do julgamento, nem perempção da acusação.
§ 1º A revelia do acusado determinará o adiamento do 
julgamento, para o qual o presidente designará novo dia, 
nomeando um advogado para defender o revel.
§ 2º Ao defensor nomeado será facultado o exame de 
todas as peças do processo.

Art. 63. No dia definitivamente aprazado para o julgamen-
to, verificado o número legal de senadores será aberta 
a sessão e facultado o ingresso às partes ou aos seus 
procuradores. Serão juízes todos os senadores presentes, 
com exceção dos impedidos nos termos do art. 36.
Parágrafo único. O impedimento poderá ser oposto pelo 
acusador ou pelo acusado e invocado por qualquer senador.

Art. 64. Constituído o Senado em tribunal de julgamento, 
o presidente mandará ler o processo e, em seguida, in-
quirirá publicamente as testemunhas, fora da presença 
umas das outras.

Art. 65. O acusador e o acusado, ou os seus procuradores, 
poderão reinquirir as testemunhas, contestá-las sem 
interrompê-las e requerer a sua acareação sejam feitas 
as perguntas que julgar necessárias.

Art. 66. Finda a inquirição, haverá debate oral, facultadas 
a réplica e a tréplica entre o acusador e o acusado, pelo 
prazo que o presidente determinar.
Parágrafo único. Ultimado o debate, retirar-se-ão partes 
do recinto da sessão e abrir-se-á uma discussão única 
entre os senadores sobre o objeto da acusação.

Art. 67. Encerrada a discussão, fará o presidente um 
relatório resumido dos fundamentos da acusação e da 
defesa, bem como das respectivas provas, submetendo 
em seguida o caso a julgamento.

CAPÍTULO III – DA SENTENÇA

Art. 68. O julgamento será feito, em votação nominal 
pelos senadores desimpedidos que responderão “sim” 
ou “não” à seguinte pergunta enunciada pelo presidente: 
“Cometeu o acusado F. o crime que lhe é imputado e deve 
ser condenado à perda do seu cargo?”.
Parágrafo único. Se a resposta afirmativa obtiver, pelo 
menos, dois terços dos votos dos senadores presentes, 
o presidente fará nova consulta ao Plenário sobre o 
tempo, não excedente de cinco anos, durante o qual o 
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condenado deverá ficar inabilitado para o exercício de 
qualquer função pública.

Art. 69. De acordo com a decisão do Senado, o presidente 
lavrará nos autos, a sentença que será assinada por ele e 
pelos senadores, que tiverem tomado parte no julgamento, 
e transcrita na ata.

Art. 70. No caso de condenação, fica o acusado desde logo 
destituído do seu cargo. Se a sentença for absolutória, 
produzirá a imediata reabilitação do acusado, que voltará 
ao exercício do cargo, com direito à parte dos vencimentos 
de que tenha sido privado.

Art. 71. Da sentença, dar-se-á imediato conhecimento ao 
presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal e 
ao acusado.

Art. 72. Se no dia do encerramento do Congresso Na-
cional não estiver concluído o processo ou julgamento 
de ministro do Supremo Tribunal Federal ou do pro-
curador-geral da República, deverá ele ser convocado 
extraordinariamente pelo terço do Senado Federal.

Art. 73. No processo e julgamento de ministro do Supremo 
Tribunal, ou do procurador-geral da República serão sub-
sidiários desta lei, naquilo em que lhes forem aplicáveis, 
o Regimento Interno do Senado Federal e o Código de 
Processo Penal.

PARTE QUARTA – TÍTULO ÚNICO

CAPÍTULO I – DOS GOVERNADORES E 
SECRETÁRIOS DOS ESTADOS

Art. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos gover-
nadores dos estados ou dos seus secretários, quando por 
eles praticados, os atos definidos como crimes nesta lei.

CAPÍTULO II – DA DENÚNCIA, 
ACUSAÇÃO E JULGAMENTO

Art. 75. É permitido a todo cidadão denunciar o gover-
nador perante a assembleia legislativa, por crime de 
responsabilidade.

Art. 76. A denúncia assinada pelo denunciante e com a 
firma reconhecida, deve ser acompanhada dos documentos 
que a comprovem, ou da declaração de impossibilidade 
de apresentá-los com a indicação do local em que pos-
sam ser encontrados. Nos crimes de que houver prova 
testemunhal, conterão rol das testemunhas, em número 
de cinco pelo menos.
Parágrafo único. Não será recebida a denúncia depois 
que o governador, por qualquer motivo, houver deixado 
definitivamente o cargo.

Art. 77. Apresentada a denúncia e julgada objeto de deli-
beração, se a assembleia legislativa por maioria absoluta, 
decretar a procedência da acusação, será o governador 
imediatamente suspenso de suas funções.

Art. 78. O governador será julgado nos crimes de respon-
sabilidade, pela forma que determinar a Constituição do 
estado e não poderá ser condenado senão a perda do 
cargo, com inabilitação até cinco anos para o exercício 
de qualquer função pública, sem prejuízo da ação da 
justiça comum.
§ 1º Quando o tribunal de julgamento for de jurisdição 
mista, serão iguais, pelo número, os representantes dos 
órgãos que o integrarem, excluído o presidente, que será 
o presidente do tribunal de Justiça.
§ 2º Em qualquer hipótese, só poderá ser decretada a 
condenação pelo voto de dois terços dos membros de 
que se compuser o tribunal de julgamento.
§ 3º Nos estados, onde as Constituições não determinarem 
o processo nos crimes de responsabilidade dos governa-
dores, aplicar-se-á o disposto nesta lei, devendo, porém, 
o julgamento ser proferido por um tribunal composto 
de cinco membros do Legislativo e de cinco desembar-
gadores sob a presidência do presidente do tribunal de 
Justiça local, que terá direito de voto no caso de empate. 
A escolha desse tribunal será feita – a dos membros do 
Legislativo, mediante eleição pela assembleia; a dos 
desembargadores, mediante sorteio.
§ 4º Esses atos deverão ser executados dentro em cinco 
dias contados da data em que a assembleia enviar ao 
presidente do tribunal de Justiça os autos do processo, 
depois de decretada a procedência da acusação.

Art. 79. No processo e julgamento do governador serão 
subsidiários desta lei naquilo em que lhe forem aplicáveis, 
assim o regimento interno da assembleia legislativa e 
do tribunal de justiça, como o Código de Processo Penal.
Parágrafo único. Os secretários de estado, nos crimes 
conexos com os dos governadores, serão sujeitos ao 
mesmo processo e julgamento.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 80. Nos crimes de responsabilidade do presidente 
da República e dos ministros de Estado, a Câmara dos 
Deputados é tribunal de pronúncia e o Senado Federal, 
tribunal de julgamento; nos crimes de responsabilidade 
dos ministros do Supremo Tribunal Federal e do procura-
dor-geral da República, o Senado Federal é, simultanea-
mente, tribunal de pronúncia e julgamento.
Parágrafo único. O Senado Federal, na apuração e jul-
gamento dos crimes de responsabilidade funciona sob 
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a presidência do presidente do Supremo Tribunal, e só 
proferirá sentença condenatória pelo voto de dois terços 
dos seus membros.

Art. 81. A declaração de procedência da acusação nos 
crimes de responsabilidade só poderá ser decretada pela 
maioria absoluta da Câmara que a proferir.

Art. 82. Não poderá exceder de cento e vinte dias, conta-
dos da data da declaração da procedência da acusação, o 
prazo para o processo e julgamento dos crimes definidos 
nesta lei.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1950; 129º 
da Independência e 62º da República.

EURICO GASPAR DUTRA
Honório Monteiro
Sylvic de Noronha

Canrobert P. da Costa
Raul Fernandes

Guilherme da Silveira
João Valdetaro de Amorim e Mello

Daniel de Carvalho
Clemente Mariani

Armando Trompowsky

DECRETO-LEI Nº 201, DE 27 
DE FEVEREIRO DE 196731

Dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos e vereadores, e 
dá outras providências.

O presidente da república, usando da atribuição que lhe 
confere o § 2º, do artigo 9º, do Ato Institucional nº 4, de 
7 de dezembro de 1966, decreta:

32Art. 1º São crimes de responsabilidade dos prefeitos 
municipais, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da câmara dos 
vereadores:
I – apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los 
em proveito próprio ou alheio;
II – utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou 
alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;
III – desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas 
públicas;
IV – empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou 
recursos de qualquer natureza, em desacordo com os 
planos ou programas a que se destinam;

31.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 27-2-1967, e retificado no de 
14-3-1967.
32.   Incisos XVI a XXIII acrescidos pela Lei nº 10.028, de 19-10-2000.

V – ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, 
ou realizá-las em desacordo com as normas financeiras 
pertinentes;
VI – deixar de prestar contas anuais da administração 
financeira do município a câmara de vereadores, ou ao 
órgão que a Constituição do estado indicar, nos prazos e 
condições estabelecidos;
VII – deixar de prestar contas, no devido tempo, ao ór-
gão competente, da aplicação de recursos, empréstimos 
subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos 
a qualquer título;
VIII – contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar 
o município por títulos de crédito, sem autorização da 
câmara, ou em desacordo com a lei;
IX – conceder empréstimo, auxílios ou subvenções sem 
autorização da câmara, ou em desacordo com a lei;
X – alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, 
sem autorização da câmara, ou em desacordo com a lei;
XI – adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem con-
corrência ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei;
XII – antecipar ou inverter a ordem de pagamento a cre-
dores do município, sem vantagem para o erário;
XIII – nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa 
disposição de lei;
XIV – negar execução a lei federal, estadual ou municipal, 
ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da 
recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade 
competente;
XV – deixar de fornecer certidões de atos ou contratos 
municipais, dentro do prazo estabelecido em lei;
XVI – deixar de ordenar a redução do montante da dívida 
consolidada, nos prazos estabelecidos em lei, quando o 
montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do 
limite máximo fixado pelo Senado Federal;
XVII – ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desa-
cordo com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, 
sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito 
adicional ou com inobservância de prescrição legal;
XVIII – deixar de promover ou de ordenar, na forma da 
lei, o cancelamento, a amortização ou a constituição de 
reserva para anular os efeitos de operação de crédito 
realizada com inobservância de limite, condição ou mon-
tante estabelecido em lei;
XIX – deixar de promover ou de ordenar a liquidação in-
tegral de operação de crédito por antecipação de receita 
orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais 
encargos, até o encerramento do exercício financeiro;
XX – ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a 
realização de operação de crédito com qualquer um dos 
demais entes da federação, inclusive suas entidades da 
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administração indireta, ainda que na forma de novação, 
refinanciamento ou postergação de dívida contraída 
anteriormente;
XXI – captar recursos a título de antecipação de receita 
de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não 
tenha ocorrido;
XXII – ordenar ou autorizar a destinação de recursos pro-
venientes da emissão de títulos para finalidade diversa 
da prevista na lei que a autorizou;
XXIII – realizar ou receber transferência voluntária em 
desacordo com limite ou condição estabelecida em lei.
§ 1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, 
punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de 
dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, 
de três meses a três anos.
§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes 
definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e a 
inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício 
de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem 
prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio 
público ou particular.

Art. 2º O processo dos crimes definidos no artigo anterior 
é o comum do juízo singular, estabelecido pelo Código de 
Processo Penal, com as seguintes modificações:
I – antes de receber a denúncia, o juiz ordenará a notifica-
ção do acusado para apresentar defesa prévia, no prazo 
de cinco dias. Se o acusado não for encontrado para a 
notificação, ser-lhe-á nomeado defensor, a quem caberá 
apresentar a defesa, dentro no mesmo prazo;
II – ao receber a denúncia, o juiz manifestar-se-á, obri-
gatória e motivadamente, sobre a prisão preventiva do 
acusado, nos casos dos itens I e II do artigo anterior, e 
sobre o seu afastamento do exercício do cargo durante 
a instrução criminal, em todos os casos;
III – do despacho, concessivo ou denegatório, de prisão 
preventiva, ou de afastamento do cargo do acusado, 
caberá recurso, em sentido estrito, para o tribunal com-
petente, no prazo de cinco dias, em autos apartados. O 
recurso do despacho que decreta a prisão preventiva ou 
o afastamento do cargo terá efeito suspensivo.
§ 1º Os órgãos federais, estaduais ou municipais, inte-
ressados na apuração da responsabilidade do prefeito, 
podem requerer a abertura do inquérito policial ou a 
instauração da ação penal pelo Ministério Público, bem 
como intervir, em qualquer fase do processo, como as-
sistente da acusação.
§ 2º Se as previdências para a abertura do inquérito policial 
ou instauração da ação penal não forem atendidas pela 
autoridade policial ou pelo Ministério Público estadual, 
poderão ser requeridas ao procurador-geral da República.

Art. 3º O vice-prefeito, ou quem vier a substituir o prefeito, 
fica sujeito ao mesmo processo do substituído, ainda que 
tenha cessado a substituição.
[...]

Art. 9º O presente decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as Leis nos 211, de 7 de ja-
neiro de 1948, e 3.528, de 3 de janeiro de 1959, e demais 
disposições em contrário.

Brasília, 24 de fevereiro de 1967; 146º da 
Independência e 79º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Carlos Medeiros Silva

LEI Nº 7.106, DE 28 DE JUNHO DE 198333

Define os crimes de responsabilidade do governador do Distrito 
Federal, dos governadores dos territórios federais e de seus 

respectivos secretários, e dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

Art. 1º São crimes de responsabilidade do governador do 
Distrito Federal ou de seus secretários, quando por eles 
praticados, os definidos na Lei nº 1.079, de 10 de abril de 
1950, ou ainda quando simplesmente tentados.

Art. 2º É facultado a qualquer cidadão denunciar o go-
vernador ou secretário do governo do Distrito Federal 
perante o Senado Federal.

Art. 3º Recebida pelo presidente do Senado Federal, a 
denúncia, devidamente acompanhada dos elementos que 
a comprovem, ou da declaração de impossibilidade de 
apresentá-los, mas com a indicação do local em que possam 
ser encontrados, será remetida à comissão de Constituição 
e Justiça e às que devam examinar-lhe o mérito, depois do 
que o Senado Federal, por maioria absoluta, poderá decretar 
a procedência da acusação e a consequente suspensão do 
governador de suas funções.

Art. 4º Declarada a procedência da acusação e suspen-
são do governador, a comissão especial, constituída por 
cinco senadores e cinco desembargadores do tribunal de 
justiça, presidida pelo presidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, no prazo improrrogável de noventa 
dias, concluirá pela condenação, ou não, do governador 
à perda do cargo, com inabilitação até cinco anos para 

33.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 29-6-1983.
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o exercício de qualquer função política, sem prejuízo da 
ação da justiça comum.

Art. 5º O governador do Distrito Federal e os secretários 
do governo, nos crimes conexos com os daquele, res-
ponderão, até dois anos após haverem deixado o cargo, 
pelos atos que, consumados ou tentados, a lei considere 
crime de responsabilidade praticados no exercício da 
função pública.
§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo aos dirigentes de 
autarquias, órgãos e entidades do complexo administrativo 
do Distrito Federal.
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a denúncia, a acu-
sação e o julgamento se farão de acordo com a norma do 
processo administrativo, pelo órgão competente.

Art. 6º As disposições da presente lei aplicam-se aos 
governadores e secretários dos territórios federais.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 28 de junho de 1983; 162º da 
Independência e 95º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel

Mário David Andreazza

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 199234

(Lei da Improbidade Administrativa)

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos poderes 
da União, dos estados, do Distrito Federal, dos municípios, 
de território, de empresa incorporada ao patrimônio pú-
blico ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos 
na forma desta lei.

34.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 3-6-1992.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades 
desta lei os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício 
ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 
como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes 
casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre 
a contribuição dos cofres públicos.

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente 
ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior.

Art. 3º As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 
àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierar-
quia são obrigados a velar pela estrita observância dos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acres-
cidos ao seu patrimônio.

Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao pa-
trimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá 
a autoridade administrativa responsável pelo inquérito 
representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade 
dos bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial 
resultante do enriquecimento ilícito.

Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimô-
nio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 
cominações desta lei até o limite do valor da herança.
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CAPÍTULO II – DOS ATOS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Seção I – Dos Atos de Improbidade Administrativa 
que Importam Enriquecimento Ilícito

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa im-
portando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 
vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas enti-
dades mencionadas no art. 1º desta lei, e notadamente:
I – receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou 
indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação 
ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, 
que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público;
II – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel 
ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades 
referidas no art. 1º por preço superior ao valor de mercado;
III – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público 
ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço 
inferior ao valor de mercado;
IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, má-
quinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 
de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei, bem como o trabalho de 
servidores públicos, empregados ou terceiros contratados 
por essas entidades;
V – receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática 
de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de con-
trabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, 
ou aceitar promessa de tal vantagem;
VI – receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre me-
dição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro 
serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade 
ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de man-
dato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer 
natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do 
patrimônio ou à renda do agente público;
VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 
jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições 
do agente público, durante a atividade;

IX – perceber vantagem econômica para intermediar a libe-
ração ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;
X – receber vantagem econômica de qualquer natureza, 
direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, provi-
dência ou declaração a que esteja obrigado;
XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei.

Seção II – Dos Atos de Improbidade 
Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário

35Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para a in-
corporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 
jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes 
do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei;
II – permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integran-
tes do acervo patrimonial das entidades mencionadas 
no art. 1º desta lei, sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
III – doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente 
despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assis-
tências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de 
qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, 
sem observância das formalidades legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie;
IV – permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação 
de bem integrante do patrimônio de qualquer das entida-
des referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de 
serviço por parte delas, por preço inferior ao de mercado;
V – permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem ou serviço por preço superior ao de mercado;
VI – realizar operação financeira sem observância das 
normas legais e regulamentares ou aceitar garantia in-
suficiente ou inidônea;
VII – conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie;
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou dispen-
sá-lo indevidamente;

35.   Incisos XIV e XV acrescidos pela Lei nº 11.107, de 6-4-2005.
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IX – ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento;
X – agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 
renda, bem como no que diz respeito à conservação do 
patrimônio público;
XI – liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a 
sua aplicação irregular;
XII – permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça ilicitamente;
XIII – permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, 
veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, bem como 
o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros 
contratados por essas entidades;
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão 
associada sem observar as formalidades previstas na lei;
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar 
as formalidades previstas na lei.

36Seção II-A - Dos Atos de Improbidade Administrativa 
Decorrentes de Concessão ou Aplicação Indevida 

de Benefício Financeiro ou Tributário
37Art. 10-A.  Constitui ato de improbidade administrativa 
qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter 
benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem 
o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003.

Seção III – Dos Atos de Improbidade 
Administrativa que Atentam Contra os 

Princípios da Administração Pública
38Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pú-
blica qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente:
I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento 
ou diverso daquele previsto, na regra de competência;
II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 
de ofício;
III – revelar fato ou circunstância de que tem ciência em 
razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;
IV – negar publicidade aos atos oficiais;

36.   Seção acrescida pela Lei Complementar nº 157, de 29-12-2016.
37.   Artigo acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29-12-2016.
38.   Inciso VIII com nova redação dada pela Lei nº 13.019, de 6-7-2014, que também 
acrescentou o inciso IX.

V – frustrar a licitude de concurso público;
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 
fazê-lo;
VII – revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço;
VIII – descumprir as normas relativas à celebração, fisca-
lização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela 
administração pública com entidades privadas;
IX – deixar de cumprir a exigência de requisitos de aces-
sibilidade previstos na legislação.

CAPÍTULO III – DAS PENAS
39Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis 
e administrativas previstas na legislação específica, 
está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:
I – na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acres-
cidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do 
dano, quando houver, perda da função pública, suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de 
multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patri-
monial e proibição de contratar com o poder público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
de dez anos;
II – na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do 
dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente 
ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco 
a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes 
o valor do dano e proibição de contratar com o poder 
público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por inter-
médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de cinco anos;
III – na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, 
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil 
de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente e proibição de contratar com o poder público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
de três anos;

39.   Caput com nova redação dada pela Lei nº 12.120, de 15-12-2009; inciso IV acrescido 
pela Lei Complementar nº 157, de 29-12-2016.
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IV – na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 
(oito) anos e multa civil de até 3 (três) vezes o valor do 
benefício financeiro ou tributário concedido.
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta 
lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

CAPÍTULO IV – DA DECLARAÇÃO DE BENS
40Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam 
condicionados à apresentação de declaração dos bens e 
valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de 
ser arquivada no serviço de pessoal competente.
§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semo-
ventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie 
de bens e valores patrimoniais, localizado no país ou no 
exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores 
patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de 
outras pessoas que vivam sob a dependência econômica 
do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios 
de uso doméstico.
§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada 
e na data em que o agente público deixar o exercício do 
mandato, cargo, emprego ou função.
§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do ser-
viço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o 
agente público que se recusar a prestar declaração dos 
bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.
§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia 
da declaração anual de bens apresentada à delegacia da 
Receita Federal na conformidade da legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza, com as 
necessárias atualizações, para suprir a exigência contida 
no caput e no § 2º deste artigo.

CAPÍTULO V – DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada inves-
tigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade.
§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo 
e assinada, conterá a qualificação do representante, as 
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das 
provas de que tenha conhecimento.
§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, 
em despacho fundamentado, se esta não contiver as for-
malidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição 
não impede a representação ao Ministério Público, nos 
termos do art. 22 desta lei.

40.   Artigo regulamentado pelo Decreto nº 5.483, de 30-6-2005.

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a auto-
ridade determinará a imediata apuração dos fatos que, 
em se tratando de servidores federais, será processada 
na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor 
militar, de acordo com os respectivos regulamentos 
disciplinares.

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao 
Ministério Público e ao tribunal ou conselho de contas da 
existência de procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade.
Parágrafo único. O Ministério Público ou tribunal ou conselho 
de contas poderá, a requerimento, designar representante 
para acompanhar o procedimento administrativo.

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a 
comissão representará ao Ministério Público ou à procu-
radoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 
decretação do sequestro dos bens do agente ou terceiro 
que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público.
§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com 
o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil.
§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, 
o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplica-
ções financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos 
termos da lei e dos tratados internacionais.

41Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será 
proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de trinta dias da efetivação da me-
dida cautelar.
§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas 
ações de que trata o caput.
§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as 
ações necessárias à complementação do ressarcimento 
do patrimônio público.
§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo 
Ministério Público, aplica-se, no que couber, o disposto 
no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965.
§ 4º O Ministério Público, se não intervir no processo 
como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, 
sob pena de nulidade.
§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juí-
zo para todas as ações posteriormente intentadas que 
possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto.
§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação 
que contenham indícios suficientes da existência do ato de 

41.   Lei nº 9.366, de 16-12-1996; § 5º acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, 
de 24-8-2001; §§ 6º a 12 acrescidos pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4-9-2001; 
§ 13 acrescido pela Lei Complementar nº 157, de 29-12-2016.
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improbidade ou com razões fundamentadas da impossibili-
dade de apresentação de qualquer dessas provas, observada 
a legislação vigente, inclusive as disposições inscritas nos 
arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil.
§ 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para 
oferecer manifestação por escrito, que poderá ser ins-
truída com documentos e justificações, dentro do prazo 
de quinze dias.
§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta 
dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se 
convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.
§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para 
apresentar contestação.
§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá 
agravo de instrumento.
§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a ina-
dequação da ação de improbidade, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento do mérito.
§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas 
nos processos regidos por esta lei o disposto no art. 221, 
caput e § 1º, do Código de Processo Penal.
§ 13. Para os efeitos deste artigo, também se considera 
pessoa jurídica interessada o ente tributante que figurar 
no polo ativo da obrigação tributária de que tratam o § 
4º do art. 3º e o art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, 
de 31 de julho de 2003.

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de 
reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos 
ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão 
dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES PENAIS

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de im-
probidade contra agente público ou terceiro beneficiário, 
quando o autor da denúncia o sabe inocente.
Pena – detenção de seis a dez meses e multa.
Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está 
sujeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, 
morais ou à imagem que houver provocado.

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos di-
reitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado 
da sentença condenatória.
Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa 
competente poderá determinar o afastamento do agente 
público do exercício do cargo, emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer ne-
cessária à instrução processual.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei 
independe:
42I – da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, 
salvo quanto à pena de ressarcimento;
II – da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de 
controle interno ou pelo tribunal ou conselho de contas.

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o 
Ministério Público, de ofício, a requerimento de autoridade 
administrativa ou mediante representação formulada 
de acordo com o disposto no art. 14, poderá requisitar 
a instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo.

CAPÍTULO VII – DA PRESCRIÇÃO

Art. 23. As ações destinadas a levar a efeito as sanções 
previstas nesta lei podem ser propostas:
I – até cinco anos após o término do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança;
II – dentro do prazo prescricional previsto em lei espe-
cífica para faltas disciplinares puníveis com demissão a 
bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo 
efetivo ou emprego.

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Ficam revogadas as Leis nos 3.164, de 1º de junho 
de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171º da 
Independência e 104º da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

LEI Nº 10.028, DE 19 DE OUTUBRO DE 200043

(Lei dos Crimes Fiscais)

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e o Decreto-Lei 

nº 201, de 27 de fevereiro de 1967.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

42.   Inciso com nova redação dada pela Lei nº 12.120, de 15-12-2009.
43.   Publicada no Diário Oficial da União (Eletrônico) de 20-10-2000.
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Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de 
finanças públicas:
I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo 
e ao tribunal de contas o relatório de gestão fiscal, nos 
prazos e condições estabelecidos em lei;
II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não 
contenha as metas fiscais na forma da lei;
III – deixar de expedir ato determinando limitação de em-
penho e movimentação financeira, nos casos e condições 
estabelecidos em lei;
IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos 
prazos da lei, a execução de medida para a redução do 
montante da despesa total com pessoal que houver ex-
cedido a repartição por poder do limite máximo.
§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa 
de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente 
que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua 
responsabilidade pessoal.
§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada 
e julgada pelo tribunal de contas a que competir a fis-
calização contábil, financeira e orçamentária da pessoa 
jurídica de direito público envolvida.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de outubro de 2000; 179º da 
Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 201345

(Lei Anticorrupção)

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

A presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a responsabilização objetiva 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

44.   As alterações determinadas nos arts. 1º a 4º estão compiladas no Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7-12-1940, na Lei nº 1.079, de 10-4-1950, e no Decreto-Lei nº 201, de 
27-6-1967, constantes nesta publicação.
45.   Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 2-8-2013.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta lei às socieda-
des empresárias e às sociedades simples, personificadas 
ou não, independentemente da forma de organização ou 
modelo societário adotado, bem como a quaisquer funda-
ções, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades 
estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no 
território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, 
ainda que temporariamente.

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas obje-
tivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos 
lesivos previstos nesta lei praticados em seu interesse 
ou benefício, exclusivo ou não.

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não ex-
clui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito.
§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada indepen-
dentemente da responsabilização individual das pessoas 
naturais referidas no caput.
§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão 
responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade.

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na 
hipótese de alteração contratual, transformação, incor-
poração, fusão ou cisão societária.
§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabili-
dade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento 
de multa e reparação integral do dano causado, até o limite 
do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as 
demais sanções previstas nesta lei decorrentes de atos e 
fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, 
exceto no caso de simulação ou evidente intuito de fraude, 
devidamente comprovados.
§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas 
ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 
previstos nesta lei, restringindo-se tal responsabilidade 
à obrigação de pagamento de multa e reparação integral 
do dano causado.

CAPÍTULO II – DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, 
nacional ou estrangeira, para os fins desta lei, todos 
aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas 
no parágrafo único do art. 1º que atentem contra o patri-
mônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:
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I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, 
vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa 
a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou 
de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa 
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
	 a)	 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo 
de procedimento licitatório público;

	 b)	 impedir, perturbar ou fraudar a realização de qual-
quer ato de procedimento licitatório público;

	 c)	 afastar ou procurar afastar licitante, por meio de 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo;

	 d)	 fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
	 e)	 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;

	 f)	 obter vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, 
sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou

	 g)	 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fi-
nanceiro dos contratos celebrados com a admi-
nistração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua 
atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e 
dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os 
órgãos e entidades estatais ou representações diplomá-
ticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de 
governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.
§ 2º Para os efeitos desta lei, equiparam-se à administração 
pública estrangeira as organizações públicas internacionais.
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os 
fins desta lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública 
em órgãos, entidades estatais ou em representações di-
plomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 

público de país estrangeiro ou em organizações públicas 
internacionais.

CAPÍTULO III – DA RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas 
jurídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos 
previstos nesta lei as seguintes sanções:
I – multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% 
(vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação; e
II – publicação extraordinária da decisão condenatória.
§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, 
isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculia-
ridades do caso concreto e com a gravidade e natureza 
das infrações.
§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será 
precedida da manifestação jurídica elaborada pela ad-
vocacia pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou 
equivalente, do ente público.
§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não 
exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação 
integral do dano causado.
§ 4º Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja pos-
sível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da 
pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).
§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória 
ocorrerá na forma de extrato de sentença, a expensas 
da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande 
circulação na área da prática da infração e de atuação 
da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de 
circulação nacional, bem como por meio de afixação 
de edital, pelo prazo mínimo de trinta dias, no próprio 
estabelecimento ou no local de exercício da atividade, 
de modo visível ao público, e no sítio eletrônico na rede 
mundial de computadores.
§ 6º (Vetado.)

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções:
I – a gravidade da infração;
II – a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
III – a consumação ou não da infração;
IV – o grau de lesão ou perigo de lesão;
V – o efeito negativo produzido pela infração;
VI – a situação econômica do infrator;
VII – a cooperação da pessoa jurídica para a apuração 
das infrações;
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VIII – a existência de mecanismos e procedimentos inter-
nos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética 
e de conduta no âmbito da pessoa jurídica;
IX – o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica 
com o órgão ou entidade pública lesados; e
X – (vetado).
Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos 
e procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão 
estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal.

CAPÍTULO IV – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 8º A instauração e o julgamento de processo admi-
nistrativo para apuração da responsabilidade de pessoa 
jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou 
entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
que agirá de ofício ou mediante provocação, observados 
o contraditório e a ampla defesa.
§ 1º A competência para a instauração e o julgamento 
do processo administrativo de apuração de responsabi-
lidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a 
subdelegação.
§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controla-
doria-Geral da União (CGU) terá competência concorrente 
para instaurar processos administrativos de responsabi-
lização de pessoas jurídicas ou para avocar os processos 
instaurados com fundamento nesta lei, para exame de sua 
regularidade ou para corrigir-lhes o andamento.

Art. 9º Competem à Controladoria-Geral da União (CGU) 
a apuração, o processo e o julgamento dos atos ilícitos 
previstos nesta lei, praticados contra a administração 
pública estrangeira, observado o disposto no artigo 4 
da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcio-
nários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais, promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 
30 de novembro de 2000.

Art. 10. O processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e com-
posta por dois ou mais servidores estáveis.
§ 1º O ente público, por meio do seu órgão de representa-
ção judicial, ou equivalente, a pedido da comissão a que 
se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais 
necessárias para a investigação e o processamento das 
infrações, inclusive de busca e apreensão.
§ 2º A comissão poderá, cautelarmente, propor à auto-
ridade instauradora que suspenda os efeitos do ato ou 
processo objeto da investigação.

§ 3º A comissão deverá concluir o processo no prazo de 
cento e oitenta dias contados da data da publicação do 
ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre 
os fatos apurados e eventual responsabilidade da pessoa 
jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções a serem 
aplicadas.
§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, 
mediante ato fundamentado da autoridade instauradora.

Art. 11. No processo administrativo para apuração de 
responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica prazo 
de trinta dias para defesa, contados a partir da intimação.

Art. 12. O processo administrativo, com o relatório da 
comissão, será remetido à autoridade instauradora, na 
forma do art. 10, para julgamento.

Art. 13. A instauração de processo administrativo específico 
de reparação integral do dano não prejudica a aplicação 
imediata das sanções estabelecidas nesta lei.
Parágrafo único. Concluído o processo e não havendo 
pagamento, o crédito apurado será inscrito em dívida 
ativa da fazenda pública.

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsi-
derada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta lei ou para provocar confusão patrimonial, 
sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, observados o contraditório e 
a ampla defesa.

Art. 15. A comissão designada para apuração da res-
ponsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 
procedimento administrativo, dará conhecimento ao 
Ministério Público de sua existência, para apuração de 
eventuais delitos.

CAPÍTULO V – DO ACORDO DE LENIÊNCIA

Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou entida-
de pública poderá celebrar acordo de leniência com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos 
previstos nesta lei que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo, sendo que 
dessa colaboração resulte:
I – a identificação dos demais envolvidos na infração, 
quando couber; e
II – a obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem o ilícito sob apuração.
§ 1º O acordo de que trata o caput somente poderá ser 
celebrado se preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
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I – a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre 
seu interesse em cooperar para a apuração do ato ilícito;
II – a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvi-
mento na infração investigada a partir da data de pro-
positura do acordo;
III – a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito 
e coopere plena e permanentemente com as investiga-
ções e o processo administrativo, comparecendo, sob 
suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos 
processuais, até seu encerramento.
§ 2º A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa 
jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 6º e no 
inciso IV do art. 19 e reduzirá em até dois terços o valor 
da multa aplicável.
§ 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica 
da obrigação de reparar integralmente o dano causado.
§ 4º O acordo de leniência estipulará as condições ne-
cessárias para assegurar a efetividade da colaboração e 
o resultado útil do processo.
§ 5º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos 
às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econô-
mico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em 
conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas.
§ 6º A proposta de acordo de leniência somente se tornará 
pública após a efetivação do respectivo acordo, salvo no 
interesse das investigações e do processo administrativo.
§ 7º Não importará em reconhecimento da prática do 
ato ilícito investigado a proposta de acordo de leniência 
rejeitada.
§ 8º Em caso de descumprimento do acordo de leniência, 
a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo acordo 
pelo prazo de três anos contados do conhecimento pela 
administração pública do referido descumprimento.
§ 9º A celebração do acordo de leniência interrompe o 
prazo prescricional dos atos ilícitos previstos nesta lei.
§ 10. A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão com-
petente para celebrar os acordos de leniência no âmbito do 
Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos 
praticados contra a administração pública estrangeira.

Art. 17. A administração pública poderá também celebrar 
acordo de leniência com a pessoa jurídica responsável pela 
prática de ilícitos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com vistas à isenção ou atenuação das sanções 
administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88.

CAPÍTULO VI – DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL

Art. 18. Na esfera administrativa, a responsabilidade da 
pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua respon-
sabilização na esfera judicial.

Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º 
desta lei, a União, os estados, o Distrito Federal e os mu-
nicípios, por meio das respectivas advocacias públicas 
ou órgãos de representação judicial, ou equivalentes, 
e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas 
à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas 
infratoras:
I – perdimento dos bens, direitos ou valores que repre-
sentem vantagem ou proveito direta ou indiretamente 
obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou 
de terceiro de boa-fé;
II – suspensão ou interdição parcial de suas atividades;
III – dissolução compulsória da pessoa jurídica;
IV – proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públi-
cas e de instituições financeiras públicas ou controladas 
pelo poder público, pelo prazo mínimo de um e máximo 
de cinco anos.
§ 1º A dissolução compulsória da pessoa jurídica será 
determinada quando comprovado:
I – ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma 
habitual para facilitar ou promover a prática de atos 
ilícitos; ou
II – ter sido constituída para ocultar ou dissimular inte-
resses ilícitos ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados.
§ 2º (Vetado.)
§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada 
ou cumulativa.
§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão 
de representação judicial, ou equivalente, do ente público 
poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou 
valores necessários à garantia do pagamento da multa ou 
da reparação integral do dano causado, conforme previsto 
no art. 7º, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé.

Art. 20. Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, po-
derão ser aplicadas as sanções previstas no art. 6º, sem 
prejuízo daquelas previstas neste capítulo, desde que 
constatada a omissão das autoridades competentes para 
promover a responsabilização administrativa.

Art. 21. Nas ações de responsabilização judicial, será ado-
tado o rito previsto na Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.
Parágrafo único. A condenação torna certa a obrigação 
de reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, 
cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não 
constar expressamente da sentença.
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CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), que reunirá 
e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou 
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
de todas as esferas de governo com base nesta lei.
§ 1º Os órgãos e entidades referidos no caput deverão 
informar e manter atualizados, no Cnep, os dados relativos 
às sanções por eles aplicadas.
§ 2º O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informa-
ções acerca das sanções aplicadas:
I – razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou 
entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II – tipo de sanção; e
III – data de aplicação e data final da vigência do efeito 
limitador ou impeditivo da sanção, quando for o caso.
§ 3º As autoridades competentes, para celebrarem acordos 
de leniência previstos nesta lei, também deverão prestar e 
manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respec-
tivo acordo, as informações acerca do acordo de leniên-
cia celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar 
prejuízo às investigações e ao processo administrativo.
§ 4º Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do 
acordo de leniência, além das informações previstas no 
§ 3º, deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo 
descumprimento.
§ 5º Os registros das sanções e acordos de leniência serão 
excluídos depois de decorrido o prazo previamente esta-
belecido no ato sancionador ou do cumprimento integral 
do acordo de leniência e da reparação do eventual dano 
causado, mediante solicitação do órgão ou entidade 
sancionadora.

Art. 23. Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo 
deverão informar e manter atualizados, para fins de pu-
blicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis), de caráter público, instituído no âmbito 
do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções 
por eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 
88 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 24. A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores 
aplicados com fundamento nesta lei serão destinados pre-
ferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas.

Art. 25. Prescrevem em cinco anos as infrações previstas 
nesta lei, contados da data da ciência da infração ou, no 
caso de infração permanente ou continuada, do dia em 
que tiver cessado.

Parágrafo único. Na esfera administrativa ou judicial, 
a prescrição será interrompida com a instauração de 
processo que tenha por objeto a apuração da infração.

Art. 26. A pessoa jurídica será representada no processo 
administrativo na forma do seu estatuto ou contrato social.
§ 1º As sociedades sem personalidade jurídica serão re-
presentadas pela pessoa a quem couber a administração 
de seus bens.
§ 2º A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo 
gerente, representante ou administrador de sua filial, 
agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil.

Art. 27. A autoridade competente que, tendo conhecimento 
das infrações previstas nesta lei, não adotar providências 
para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, 
civil e administrativamente nos termos da legislação 
específica aplicável.

Art. 28. Esta lei aplica-se aos atos lesivos praticados por 
pessoa jurídica brasileira contra a administração pública 
estrangeira, ainda que cometidos no exterior.

Art. 29. O disposto nesta lei não exclui as competências do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica, do Minis-
tério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar 
e julgar fato que constitua infração à ordem econômica.

Art. 30. A aplicação das sanções previstas nesta lei não 
afeta os processos de responsabilização e aplicação de 
penalidades decorrentes de:
I – ato de improbidade administrativa nos termos da Lei 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e
II – atos ilícitos alcançados pela Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, ou outras normas de licitações e contratos 
da administração pública, inclusive no tocante ao Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) instituído 
pela Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 31. Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após 
a data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Luís Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobrinho
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DECRETO Nº 5.483, DE 30 
DE JUNHO DE 200546

Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo federal, o art. 13 da Lei 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992, institui a sindicância patrimonial 

e dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992, decreta:

Art. 1º A declaração dos bens e valores que integram o 
patrimônio privado de agente público, no âmbito do Poder 
Executivo federal, bem como sua atualização, conforme 
previsto na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, observarão 
as normas deste decreto.

Art. 2º A posse e o exercício de agente público em cargo, 
emprego ou função da administração pública direta ou 
indireta ficam condicionados à apresentação, pelo inte-
ressado, de declaração dos bens e valores que integram 
o seu patrimônio, bem como os do cônjuge, companheiro, 
filhos ou outras pessoas que vivam sob a sua dependência 
econômica, excluídos apenas os objetos e utensílios de 
uso doméstico.
Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo 
compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, 
títulos, ações e qualquer outra espécie de bens e valores 
patrimoniais localizados no país ou no exterior.

Art. 3º Os agentes públicos de que trata este decreto 
atualizarão, em formulário próprio, anualmente e no 
momento em que deixarem o cargo, emprego ou função, 
a declaração dos bens e valores, com a indicação da res-
pectiva variação patrimonial ocorrida.
§ 1º A atualização anual de que trata o caput será realizada 
no prazo de até quinze dias após a data limite fixada pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 
para a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda Pessoa Física.
§ 2º O cumprimento do disposto no § 4º do art. 13 da Lei 
nº 8.429, de 1992, poderá, a critério do agente público, 
realizar-se mediante autorização de acesso à declaração 
anual apresentada à Secretaria da Receita Federal, com 
as respectivas retificações.

Art. 4º O serviço de pessoal competente manterá arquivo 
das declarações e autorizações previstas neste decreto 
até cinco anos após a data em que o agente público deixar 
o cargo, emprego ou função.

46.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 1º-7-2005.

Art. 5º Será instaurado processo administrativo discipli-
nar contra o agente público que se recusar a apresentar 
declaração dos bens e valores na data própria, ou que a 
prestar falsa, ficando sujeito à penalidade prevista no 
§ 3º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 1992.

Art. 6º Os órgãos de controle interno fiscalizarão o cum-
primento da exigência de entrega das declarações regu-
lamentadas por este decreto, a ser realizado pelo serviço 
de pessoal competente.

Art. 7º A Controladoria-Geral da União, no âmbito do Po-
der Executivo federal, poderá analisar, sempre que julgar 
necessário, a evolução patrimonial do agente público, a 
fim de verificar a compatibilidade desta com os recursos 
e disponibilidades que compõem o seu patrimônio, na 
forma prevista na Lei nº 8.429, de 1992, observadas as 
disposições especiais da Lei nº 8.730, de 10 de novembro 
de 1993.
Parágrafo único. Verificada a incompatibilidade pa-
trimonial, na forma estabelecida no caput, a Contro-
ladoria-Geral da União instaurará procedimento de 
sindicância patrimonial ou requisitará sua instauração 
ao órgão ou entidade competente.

Art. 8º Ao tomar conhecimento de fundada notícia ou 
de indícios de enriquecimento ilícito, inclusive evolução 
patrimonial incompatível com os recursos e disponibi-
lidades do agente público, nos termos do art. 9º da Lei 
nº 8.429, de 1992, a autoridade competente determinará 
a instauração de sindicância patrimonial, destinada à 
apuração dos fatos.
Parágrafo único. A sindicância patrimonial de que trata 
este artigo será instaurada, mediante portaria, pela auto-
ridade competente ou pela Controladoria-Geral da União.

Art. 9º A sindicância patrimonial constituir-se-á em proce-
dimento sigiloso e meramente investigatório, não tendo 
caráter punitivo.
§ 1º O procedimento de sindicância patrimonial será 
conduzido por comissão composta por dois ou mais ser-
vidores ou empregados efetivos de órgãos ou entidades 
da administração federal.
§ 2º O prazo para conclusão do procedimento de sindi-
cância patrimonial será de trinta dias, contados da data 
da publicação do ato que constituir a comissão, podendo 
ser prorrogado, por igual período ou por período inferior, 
pela autoridade competente pela instauração, desde que 
justificada a necessidade.
§ 3º Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, 
a comissão responsável por sua condução fará relatório 
sobre os fatos apurados, opinando pelo seu arquivamento 
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ou, se for o caso, por sua conversão em processo admi-
nistrativo disciplinar.

Art. 10. Concluído o procedimento de sindicância nos ter-
mos deste decreto, dar-se-á imediato conhecimento do 
fato ao Ministério Público Federal, ao Tribunal de Contas 
da União, à Controladoria-Geral da União, à Secretaria da 
Receita Federal e ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras.

Art. 11. Nos termos e condições a serem definidos em 
convênio, a Secretaria da Receita Federal poderá fornecer 
à Controladoria-Geral da União, em meio eletrônico, cópia 
da declaração anual do agente público que houver optado 
pelo cumprimento da obrigação, na forma prevista no § 2º 
do art. 3º deste decreto.
§ 1º Compete à Controladoria-Geral da União informar à 
Secretaria da Receita Federal o rol dos optantes, nos termos 
do § 2º do art. 3º deste decreto, com o respectivo número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas e o exercício 
ao qual correspondem as mencionadas declarações.
§ 2º Caberá à Controladoria-Geral da União adotar medidas 
que garantam a preservação do sigilo das informações 
recebidas, relativas à situação econômica ou financeira 
do agente público ou de terceiros e à natureza e ao estado 
de seus negócios ou atividades.

Art. 12. Para a realização dos procedimentos previstos 
neste decreto, poderão ser utilizados recursos de tec-
nologia da informação.

Art. 13. A Controladoria-Geral da União e o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão expedirão, no prazo 
de noventa dias, as instruções necessárias para o cumpri-
mento deste decreto no âmbito do Poder Executivo federal, 
salvo em relação ao convênio a que se refere o art. 11.

Art. 14. Caberá aos titulares dos órgãos e entidades da 
administração pública federal direta ou indireta, sob pena 
de responsabilidade, velar pela estrita observância do 
disposto neste decreto.

Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Fica revogado o Decreto nº 978, de 10 de novem-
bro de 1993.

Brasília, 30 de junho de 2005; 184º da 
Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Murilo Portugal Filho
Paulo Bernardo Silva

Waldir Pires

DECRETO Nº 8.420, DE 18 
DE MARÇO DE 201547

Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira e dá outras providências.

A presidenta da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, decreta:

Art. 1º Este decreto regulamenta a responsabilização 
objetiva administrativa de pessoas jurídicas pela práti-
ca de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.

CAPÍTULO I – DA RESPONSABILIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa 
de pessoa jurídica que possa resultar na aplicação das 
sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013, 
será efetuada por meio de Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR).

Art. 3º A competência para a instauração e para o julga-
mento do PAR é da autoridade máxima da entidade em 
face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso de 
órgão da administração direta, do seu ministro de Estado.
Parágrafo único. A competência de que trata o caput será 
exercida de ofício ou mediante provocação e poderá ser 
delegada, sendo vedada a subdelegação.

Art. 4º A autoridade competente para instauração do PAR, 
ao tomar ciência da possível ocorrência de ato lesivo à 
administração pública federal, em sede de juízo de admis-
sibilidade e mediante despacho fundamentado, decidirá:
I – pela abertura de investigação preliminar;
II – pela instauração de PAR; ou
III – pelo arquivamento da matéria.
§ 1º A investigação de que trata o inciso I do caput terá 
caráter sigiloso e não punitivo e será destinada à apuração 
de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos à 
administração pública federal.
§ 2º A investigação preliminar será conduzida por comissão 
composta por dois ou mais servidores efetivos.
§ 3º Em entidades da administração pública federal cujos 
quadros funcionais não sejam formados por servidores 

47.   Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 19-3-2015.
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estatutários, a comissão a que se refere o § 2º será com-
posta por dois ou mais empregados públicos.
§ 4º O prazo para conclusão da investigação preliminar não 
excederá sessenta dias e poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante solicitação justificada do presidente 
da comissão à autoridade instauradora.
§ 5º Ao final da investigação preliminar, serão enviadas à 
autoridade competente as peças de informação obtidas, 
acompanhadas de relatório conclusivo acerca da existên-
cia de indícios de autoria e materialidade de atos lesivos 
à administração pública federal, para decisão sobre a 
instauração do PAR.

Art. 5º No ato de instauração do PAR, a autoridade de-
signará comissão, composta por dois ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará a pessoa jurídica para, no prazo de trinta dias, 
apresentar defesa escrita e especificar eventuais provas 
que pretende produzir.
§ 1º Em entidades da administração pública federal cujos 
quadros funcionais não sejam formados por servidores 
estatutários, a comissão a que se refere o caput será 
composta por dois ou mais empregados públicos, pre-
ferencialmente com no mínimo três anos de tempo de 
serviço na entidade.
§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produ-
ção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, a pessoa jurídica poderá 
apresentar alegações finais no prazo de dez dias, contado 
da data do deferimento ou da intimação de juntada das 
provas pela comissão.
§ 3º Serão recusadas, mediante decisão fundamenta-
da, provas propostas pela pessoa jurídica que sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas.
§ 4º Caso a pessoa jurídica apresente em sua defesa 
informações e documentos referentes à existência e ao 
funcionamento de programa de integridade, a comissão 
processante deverá examiná-lo segundo os parâmetros 
indicados no Capítulo IV, para a dosimetria das sanções 
a serem aplicadas.

Art. 6º A comissão a que se refere o art. 5º exercerá suas 
atividades com independência e imparcialidade, assegu-
rado o sigilo, sempre que necessário à elucidação do fato 
e à preservação da imagem dos envolvidos, ou quando 
exigido pelo interesse da administração pública, garantido 
o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 7º As intimações serão feitas por meio eletrônico, via 
postal ou por qualquer outro meio que assegure a certeza 
de ciência da pessoa jurídica acusada, cujo prazo para 

apresentação de defesa será contado a partir da data da 
cientificação oficial, observado o disposto no Capítulo XVI 
da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
§ 1º Caso não tenha êxito a intimação de que trata o caput, 
será feita nova intimação por meio de edital publicado 
na imprensa oficial, em jornal de grande circulação no 
Estado da federação em que a pessoa jurídica tenha 
sede, e no sítio eletrônico do órgão ou entidade pública 
responsável pela apuração do PAR, contando-se o prazo 
para apresentação da defesa a partir da última data de 
publicação do edital.
§ 2º Em se tratando de pessoa jurídica que não possua 
sede, filial ou representação no país e sendo desconhecida 
sua representação no exterior, frustrada a intimação nos 
termos do caput, será feita nova intimação por meio de 
edital publicado na imprensa oficial e no sítio eletrônico 
do órgão ou entidade público responsável pela apuração 
do PAR, contando-se o prazo para apresentação da defesa 
a partir da última data de publicação do edital.

Art. 8º A pessoa jurídica poderá acompanhar o PAR por 
meio de seus representantes legais ou procuradores, 
sendo-lhes assegurado amplo acesso aos autos.
Parágrafo único. É vedada a retirada dos autos da repar-
tição pública, sendo autorizada a obtenção de cópias 
mediante requerimento.

Art. 9º O prazo para a conclusão do PAR não excederá 
cento e oitenta dias, admitida prorrogação por meio de 
solicitação do presidente da comissão à autoridade ins-
tauradora, que decidirá de forma fundamentada.
§ 1º O prazo previsto no caput será contado da data de 
publicação do ato de instauração do PAR.
§ 2º A comissão, para o devido e regular exercício de suas 
funções, poderá:
I – propor à autoridade instauradora a suspensão cautelar 
dos efeitos do ato ou do processo objeto da investigação;
II – solicitar a atuação de especialistas com notório co-
nhecimento, de órgãos e entidades públicos ou de outras 
organizações, para auxiliar na análise da matéria sob 
exame; e
III – solicitar ao órgão de representação judicial ou equi-
valente dos órgãos ou entidades lesados que requeira as 
medidas necessárias para a investigação e o processa-
mento das infrações, inclusive de busca e apreensão, no 
país ou no exterior.
§ 3º Concluídos os trabalhos de apuração e análise, a 
comissão elaborará relatório a respeito dos fatos apu-
rados e da eventual responsabilidade administrativa da 
pessoa jurídica, no qual sugerirá, de forma motivada, as 
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sanções a serem aplicadas, a dosimetria da multa ou o 
arquivamento do processo.
§ 4º O relatório final do PAR será encaminhado à autoridade 
competente para julgamento, o qual será precedido de 
manifestação jurídica, elaborada pelo órgão de assistência 
jurídica competente.
§ 5º Caso seja verificada a ocorrência de eventuais ilícitos 
a serem apurados em outras instâncias, o relatório da 
comissão será encaminhado, pela autoridade julgadora:
I – ao Ministério Público;
II – à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados, 
no caso de órgãos da administração pública direta, au-
tarquias e fundações públicas federais; ou
III – ao órgão de representação judicial ou equivalente no 
caso de órgãos ou entidades da administração pública 
não abrangidos pelo inciso II.
§ 6º Na hipótese de decisão contrária ao relatório da 
comissão, esta deverá ser fundamentada com base nas 
provas produzidas no PAR.

Art. 10. A decisão administrativa proferida pela autoridade 
julgadora ao final do PAR será publicada no Diário Oficial 
da União e no sítio eletrônico do órgão ou entidade público 
responsável pela instauração do PAR.

Art. 11. Da decisão administrativa sancionadora cabe pe-
dido de reconsideração com efeito suspensivo, no prazo 
de dez dias, contado da data de publicação da decisão.
§ 1º A pessoa jurídica contra a qual foram impostas sanções 
no PAR e que não apresentar pedido de reconsideração 
deverá cumpri-las no prazo de trinta dias, contado do fim 
do prazo para interposição do pedido de reconsideração.
§ 2º A autoridade julgadora terá o prazo de trinta dias 
para decidir sobre a matéria alegada no pedido de re-
consideração e publicar nova decisão.
§ 3º Mantida a decisão administrativa sancionadora, será 
concedido à pessoa jurídica novo prazo de trinta dias 
para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, 
contado da data de publicação da nova decisão.

Art. 12. Os atos previstos como infrações administrativas à 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ou a outras normas de 
licitações e contratos da administração pública que tam-
bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, aplicando-se o rito procedimental previsto 
neste capítulo.
§ 1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo 
autoridades distintas competentes para julgamento, o 
processo será encaminhado primeiramente àquela de 
nível mais elevado, para que julgue no âmbito de sua 

competência, tendo precedência o julgamento pelo mi-
nistro de Estado competente.
§ 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade 
responsável no órgão ou entidade pela gestão de licita-
ções e contratos deve comunicar à autoridade prevista no 
art. 3º sobre eventuais fatos que configurem atos lesivos 
previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

Art. 13. A Controladoria-Geral da União possui, no âmbito 
do Poder Executivo federal, competência:
I – concorrente para instaurar e julgar PAR; e
II – exclusiva para avocar os processos instaurados para 
exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o anda-
mento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade 
administrativa cabível.
§ 1º A Controladoria-Geral da União poderá exercer, a 
qualquer tempo, a competência prevista no caput, se 
presentes quaisquer das seguintes circunstâncias:
I – caracterização de omissão da autoridade originaria-
mente competente;
II – inexistência de condições objetivas para sua realização 
no órgão ou entidade de origem;
III – complexidade, repercussão e relevância da matéria;
IV – valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica 
com o órgão ou entidade atingida; ou
V – apuração que envolva atos e fatos relacionados a mais 
de um órgão ou entidade da administração pública federal.
§ 2º Ficam os órgãos e entidades da administração pública 
obrigados a encaminhar à Controladoria-Geral da União 
todos os documentos e informações que lhes forem so-
licitados, incluídos os autos originais dos processos que 
eventualmente estejam em curso.

Art. 14. Compete à Controladoria-Geral da União instaurar, 
apurar e julgar PAR pela prática de atos lesivos à adminis-
tração pública estrangeira, o qual seguirá, no que couber, 
o rito procedimental previsto neste capítulo.

CAPÍTULO II – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAIS

Seção I – Disposições gerais

Art. 15. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguintes 
sanções administrativas, nos termos do art. 6º da Lei 
nº 12.846, de 2013:
I – multa; e
II – publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora.

Art. 16. Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações 
administrativas à Lei nº 8.666, de 1993, ou a outras normas 
de licitações e contratos da administração pública e tenha 
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ocorrido a apuração conjunta prevista no art. 12, a pessoa 
jurídica também estará sujeita a sanções administrativas 
que tenham como efeito restrição ao direito de participar 
em licitações ou de celebrar contratos com a administração 
pública, a serem aplicadas no PAR.

Seção II – Da Multa

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores 
correspondentes aos seguintes percentuais do faturamento 
bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao 
da instauração do PAR, excluídos os tributos:
I – um por cento a dois e meio por cento havendo conti-
nuidade dos atos lesivos no tempo;
II – um por cento a dois e meio por cento para tolerância 
ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou gerencial da 
pessoa jurídica;
III – um por cento a quatro por cento no caso de interrup-
ção no fornecimento de serviço público ou na execução 
de obra contratada;
IV – um por cento para a situação econômica do infrator 
com base na apresentação de índice de Solvência Geral 
(SG) e de Liquidez Geral (LG) superiores a um e de lucro 
líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do 
ato lesivo;
V – cinco por cento no caso de reincidência, assim definida 
a ocorrência de nova infração, idêntica ou não à anterior, 
tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 12.846, de 
2013, em menos de cinco anos, contados da publicação 
do julgamento da infração anterior; e
VI – no caso de os contratos mantidos ou pretendidos 
com o órgão ou entidade lesado, serão considerados, na 
data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais:
	 a)	 um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 

(um milhão e quinhentos mil reais);
	 b)	 dois por cento em contratos acima de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais);
	 c)	 três por cento em contratos acima de R$ 50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais);
	 d)	 quatro por cento em contratos acima de 

R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões 
de reais); e

	 e)	 cinco por cento em contratos acima de 
R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão 
subtraídos os valores correspondentes aos seguintes 
percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica 
do último exercício anterior ao da instauração do PAR, 
excluídos os tributos:
I – um por cento no caso de não consumação da infração;

II – um e meio por cento no caso de comprovação de res-
sarcimento pela pessoa jurídica dos danos a que tenha 
dado causa;
III – um por cento a um e meio por cento para o grau de 
colaboração da pessoa jurídica com a investigação ou a 
apuração do ato lesivo, independentemente do acordo 
de leniência;
IV – dois por cento no caso de comunicação espontânea 
pela pessoa jurídica antes da instauração do PAR acerca 
da ocorrência do ato lesivo; e
V – um por cento a quatro por cento para comprovação 
de a pessoa jurídica possuir e aplicar um programa de 
integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no 
Capítulo IV.

Art. 19. Na ausência de todos os fatores previstos nos 
art. 17 e art. 18 ou de resultado das operações de soma 
e subtração ser igual ou menor a zero, o valor da multa 
corresponderá, conforme o caso, a:
I – um décimo por cento do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos 
os tributos; ou
II – R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese do art. 22.

Art. 20. A existência e quantificação dos fatores previstos 
nos art. 17 e art. 18, deverá ser apurada no PAR e evi-
denciada no relatório final da comissão, o qual também 
conterá a estimativa, sempre que possível, dos valores 
da vantagem auferida e da pretendida.
§ 1º Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá 
como limite:
I – mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida e 
o previsto no art. 19; e
II – máximo, o menor valor entre:
	 a)	 vinte por cento do faturamento bruto do último 

exercício anterior ao da instauração do PAR, ex-
cluídos os tributos; ou

	 b)	 três vezes o valor da vantagem pretendida ou 
auferida.

§ 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida equivale 
aos ganhos obtidos ou pretendidos pela pessoa jurídica 
que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, somado, 
quando for o caso, ao valor correspondente a qualquer 
vantagem indevida prometida ou dada a agente público 
ou a terceiros a ele relacionados.
§ 3º Para fins do cálculo do valor de que trata o § 2º, serão 
deduzidos custos e despesas legítimos comprovadamente 
executados ou que seriam devidos ou despendidos caso 
o ato lesivo não tivesse ocorrido.

Art. 21. Ato do ministro de Estado chefe da Controladoria-
-Geral da União fixará metodologia para a apuração do 
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faturamento bruto e dos tributos a serem excluídos para 
fins de cálculo da multa a que se refere o art. 6º da Lei 
nº 12.846, de 2013.
Parágrafo único. Os valores de que trata o caput poderão 
ser apurados, entre outras formas, por meio de:
I – compartilhamento de informações tributárias, na forma 
do inciso II do § 1º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966; e
II – registros contábeis produzidos ou publicados pela 
pessoa jurídica acusada, no país ou no estrangeiro.

Art. 22. Caso não seja possível utilizar o critério do valor 
do faturamento bruto da pessoa jurídica no ano anterior 
ao da instauração ao PAR, os percentuais dos fatores 
indicados nos art. 17 e art. 18 incidirão:
I – sobre o valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, 
excluídos os tributos, no ano em que ocorreu o ato lesivo, 
no caso de a pessoa jurídica não ter tido faturamento no 
ano anterior ao da instauração ao PAR;
II – sobre o montante total de recursos recebidos pela 
pessoa jurídica sem fins lucrativos no ano em que ocorreu 
o ato lesivo; ou
III – nas demais hipóteses, sobre o faturamento anual 
estimável da pessoa jurídica, levando em consideração 
quaisquer informações sobre a sua situação econômica ou 
o estado de seus negócios, tais como patrimônio, capital 
social, número de empregados, contratos, dentre outras.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, o valor 
da multa será limitado entre R$ 6.000,00 (seis mil reais) e 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

Art. 23. Com a assinatura do acordo de leniência, a multa 
aplicável será reduzida conforme a fração nele pactua-
da, observado o limite previsto no § 2º do art. 16 da Lei 
nº 12.846, de 2013.
§ 1º O valor da multa previsto no caput poderá ser inferior 
ao limite mínimo previsto no art. 6º da Lei nº 12.846, de 
2013.
§ 2º No caso de a autoridade signatária declarar o des-
cumprimento do acordo de leniência por falta imputável à 
pessoa jurídica colaboradora, o valor integral encontrado 
antes da redução de que trata o caput será cobrado na 
forma da Seção IV, descontando-se as frações da multa 
eventualmente já pagas.

Seção III – Da Publicação Extraordinária da 
Decisão Administrativa Sancionadora

Art. 24. A pessoa jurídica sancionada administrativamente 
pela prática de atos lesivos contra a administração pú-
blica, nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, publicará a 

decisão administrativa sancionadora na forma de extrato 
de sentença, cumulativamente:
I – em meio de comunicação de grande circulação na área 
da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica 
ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional;
II – em edital afixado no próprio estabelecimento ou 
no local de exercício da atividade, em localidade que 
permita a visibilidade pelo público, pelo prazo mínimo 
de trinta dias; e
III – em seu sítio eletrônico, pelo prazo de trinta dias e em 
destaque na página principal do referido sítio.
Parágrafo único. A publicação a que se refere o caput será 
feita a expensas da pessoa jurídica sancionada.

Seção IV – Da Cobrança da Multa Aplicada

Art. 25. A multa aplicada ao final do PAR será integralmente 
recolhida pela pessoa jurídica sancionada no prazo de 
trinta dias, observado o disposto nos §§ 1º e 3º do art. 11.
§ 1º Feito o recolhimento, a pessoa jurídica sancionada 
apresentará ao órgão ou entidade que aplicou a sanção 
documento que ateste o pagamento integral do valor da 
multa imposta.
§ 2º Decorrido o prazo previsto no caput sem que a multa 
tenha sido recolhida ou não tendo ocorrido a comprova-
ção de seu pagamento integral, o órgão ou entidade que 
a aplicou encaminhará o débito para inscrição em dívida 
ativa da União ou das autarquias e fundações públicas 
federais.
§ 3º Caso a entidade que aplicou a multa não possua 
dívida ativa, o valor será cobrado independentemente 
de prévia inscrição.

Seção V – Dos Encaminhamentos Judiciais

Art. 26. As medidas judiciais, no país ou no exterior, como 
a cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, a 
promoção da publicação extraordinária, a persecução das 
sanções referidas nos incisos I a IV do caput do art. 19 da 
Lei nº 12.846, de 2013, a reparação integral dos danos e 
prejuízos, além de eventual atuação judicial para a fina-
lidade de instrução ou garantia do processo judicial ou 
preservação do acordo de leniência, serão solicitadas 
ao órgão de representação judicial ou equivalente dos 
órgãos ou entidades lesados.

Art. 27. No âmbito da administração pública federal direta, 
a atuação judicial será exercida pela Procuradoria-Geral da 
União, com exceção da cobrança da multa administrativa 
aplicada no PAR, que será promovida pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional.
Parágrafo único. No âmbito das autarquias e fundações 
públicas federais, a atuação judicial será exercida pela 
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Procuradoria-Geral Federal, inclusive no que se refere à 
cobrança da multa administrativa aplicada no PAR, respei-
tadas as competências específicas da Procuradoria-Geral 
do Banco Central.

CAPÍTULO III – DO ACORDO DE LENIÊNCIA

Art. 28. O acordo de leniência será celebrado com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos 
lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 2013, e dos ilícitos 
administrativos previstos na Lei nº 8.666, de 1993, e em 
outras normas de licitações e contratos, com vistas à 
isenção ou à atenuação das respectivas sanções, desde 
que colaborem efetivamente com as investigações e o pro-
cesso administrativo, devendo resultar dessa colaboração:
I – a identificação dos demais envolvidos na infração 
administrativa, quando couber; e
II – a obtenção célere de informações e documentos que 
comprovem a infração sob apuração.

Art. 29. Compete à Controladoria-Geral da União celebrar 
acordos de leniência no âmbito do Poder Executivo federal 
e nos casos de atos lesivos contra a administração pública 
estrangeira.

Art. 30. A pessoa jurídica que pretenda celebrar acordo 
de leniência deverá:
I – ser a primeira a manifestar interesse em cooperar para 
a apuração de ato lesivo específico, quando tal circuns-
tância for relevante;
II – ter cessado completamente seu envolvimento no ato 
lesivo a partir da data da propositura do acordo;
III – admitir sua participação na infração administrativa;
IV – cooperar plena e permanentemente com as investiga-
ções e o processo administrativo e comparecer, sob suas 
expensas e sempre que solicitada, aos atos processuais, 
até o seu encerramento; e
V – fornecer informações, documentos e elementos que 
comprovem a infração administrativa.
§ 1º O acordo de leniência de que trata o caput será 
proposto pela pessoa jurídica, por seus representantes, 
na forma de seu estatuto ou contrato social, ou por meio 
de procurador com poderes específicos para tal ato, ob-
servado o disposto no art. 26 da Lei nº 12.846, de 2013.
§ 2º A proposta do acordo de leniência poderá ser feita 
até a conclusão do relatório a ser elaborado no PAR.

Art. 31. A proposta de celebração de acordo de leniência 
poderá ser feita de forma oral ou escrita, oportunidade 
em que a pessoa jurídica proponente declarará expres-
samente que foi orientada a respeito de seus direitos, 
garantias e deveres legais e de que o não atendimento 
às determinações e solicitações da Controladoria-Geral 

da União durante a etapa de negociação importará a 
desistência da proposta.
§ 1º A proposta apresentada receberá tratamento sigiloso 
e o acesso ao seu conteúdo será restrito aos servidores 
especificamente designados pela Controladoria-Geral 
da União para participar da negociação do acordo de 
leniência, ressalvada a possibilidade de a proponente 
autorizar a divulgação ou compartilhamento da exis-
tência da proposta ou de seu conteúdo, desde que haja 
anuência da Controladoria-Geral da União.
§ 2º Poderá ser firmado memorando de entendimentos 
entre a pessoa jurídica proponente e a Controladoria-
-Geral da União para formalizar a proposta e definir os 
parâmetros do acordo de leniência.
§ 3º Uma vez proposto o acordo de leniência, a Con-
troladoria-Geral da União poderá requisitar os autos 
de processos administrativos em curso em outros 
órgãos ou entidades da administração pública federal 
relacionados aos fatos objeto do acordo.

Art. 32. A negociação a respeito da proposta do acordo de 
leniência deverá ser concluída no prazo de cento e oitenta 
dias, contado da data de apresentação da proposta.
Parágrafo único. A critério da Controladoria-Geral da União, 
poderá ser prorrogado o prazo estabelecido no caput, 
caso presentes circunstâncias que o exijam.

Art. 33. Não importará em reconhecimento da prática do 
ato lesivo investigado a proposta de acordo de leniência 
rejeitada, da qual não se fará qualquer divulgação, res-
salvado o disposto no § 1º do art. 31.

Art. 34. A pessoa jurídica proponente poderá desistir da 
proposta de acordo de leniência a qualquer momento que 
anteceda a assinatura do referido acordo.

Art. 35. Caso o acordo não venha a ser celebrado, os 
documentos apresentados durante a negociação serão 
devolvidos, sem retenção de cópias, à pessoa jurídica 
proponente e será vedado seu uso para fins de responsa-
bilização, exceto quando a administração pública federal 
tiver conhecimento deles independentemente da apre-
sentação da proposta do acordo de leniência.

Art. 36. O acordo de leniência estipulará as condições para 
assegurar a efetividade da colaboração e o resultado útil 
do processo, do qual constarão cláusulas e obrigações que, 
diante das circunstâncias do caso concreto, reputem-se 
necessárias.

Art. 37. O acordo de leniência conterá, entre outras dis-
posições, cláusulas que versem sobre:
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I – o compromisso de cumprimento dos requisitos previstos 
nos incisos II a V do caput do art. 30;
II – a perda dos benefícios pactuados, em caso de des-
cumprimento do acordo;
III – a natureza de título executivo extrajudicial do ins-
trumento do acordo, nos termos do inciso II do caput do 
art. 585 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973; e
IV – a adoção, aplicação ou aperfeiçoamento de programa 
de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos 
no Capítulo IV.

Art. 38. A Controladoria-Geral da União poderá conduzir e 
julgar os processos administrativos que apurem infrações 
administrativas previstas na Lei nº 12.846, de 2013, na 
Lei nº 8.666, de 1993, e em outras normas de licitações e 
contratos, cujos fatos tenham sido noticiados por meio 
do acordo de leniência.

Art. 39. Até a celebração do acordo de leniência pelo mi-
nistro de Estado chefe da Controladoria-Geral da União, 
a identidade da pessoa jurídica signatária do acordo não 
será divulgada ao público, ressalvado o disposto no § 1º 
do art. 31.
Parágrafo único. A Controladoria-Geral da União man-
terá restrito o acesso aos documentos e informações 
comercialmente sensíveis da pessoa jurídica signatária 
do acordo de leniência.

Art. 40. Uma vez cumprido o acordo de leniência pela 
pessoa jurídica colaboradora, serão declarados em favor 
da pessoa jurídica signatária, nos termos previamente 
firmados no acordo, um ou mais dos seguintes efeitos:
I – isenção da publicação extraordinária da decisão ad-
ministrativa sancionadora;
II – isenção da proibição de receber incentivos, subsídios, 
subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou enti-
dades públicos e de instituições financeiras públicas ou 
controladas pelo poder público;
III – redução do valor final da multa aplicável, observado 
o disposto no art. 23; ou
IV – isenção ou atenuação das sanções administrativas 
previstas nos art. 86 a art. 88 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 
de outras normas de licitações e contratos.
Parágrafo único. Os efeitos do acordo de leniência serão 
estendidos às pessoas jurídicas que integrarem o mesmo 
grupo econômico, de fato e de direito, desde que tenham 
firmado o acordo em conjunto, respeitadas as condições 
nele estabelecidas.

CAPÍTULO IV – DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 41. Para fins do disposto neste decreto, programa de 
integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, 

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregu-
laridades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar 
e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira.
Parágrafo único. O programa de integridade deve ser 
estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as 
características e riscos atuais das atividades de cada 
pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o cons-
tante aprimoramento e adaptação do referido programa, 
visando garantir sua efetividade.

Art. 42. Para fins do disposto no § 4º do art. 5º, o programa 
de integridade será avaliado, quanto a sua existência e 
aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:
I – comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, 
incluídos os conselhos, evidenciado pelo apoio visível e 
inequívoco ao programa;
II – padrões de conduta, código de ética, políticas e pro-
cedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empre-
gados e administradores, independentemente de cargo 
ou função exercidos;
III – padrões de conduta, código de ética e políticas de 
integridade estendidas, quando necessário, a terceiros, 
tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes 
intermediários e associados;
IV – treinamentos periódicos sobre o programa de 
integridade;
V – análise periódica de riscos para realizar adaptações 
necessárias ao programa de integridade;
VI – registros contábeis que reflitam de forma completa 
e precisa as transações da pessoa jurídica;
VII – controles internos que assegurem a pronta elabo-
ração e confiabilidade de relatórios e demonstrações 
financeiros da pessoa jurídica;
VIII – procedimentos específicos para prevenir fraudes e 
ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de 
contratos administrativos ou em qualquer interação com 
o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal 
como pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou 
obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
IX – independência, estrutura e autoridade da instância 
interna responsável pela aplicação do programa de inte-
gridade e fiscalização de seu cumprimento;
X – canais de denúncia de irregularidades, abertos e 
amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de 
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de 
boa-fé;
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XI – medidas disciplinares em caso de violação do pro-
grama de integridade;
XII – procedimentos que assegurem a pronta interrupção 
de irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva 
remediação dos danos gerados;
XIII – diligências apropriadas para contratação e, conforme 
o caso, supervisão, de terceiros, tais como, fornecedores, 
prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;
XIV – verificação, durante os processos de fusões, aqui-
sições e reestruturações societárias, do cometimento de 
irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabi-
lidades nas pessoas jurídicas envolvidas;
XV – monitoramento contínuo do programa de integridade 
visando seu aperfeiçoamento na prevenção, detecção 
e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no 
art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013; e
XVI – transparência da pessoa jurídica quanto a doações 
para candidatos e partidos políticos.
§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, 
serão considerados o porte e especificidades da pessoa 
jurídica, tais como:
I – a quantidade de funcionários, empregados e 
colaboradores;
II – a complexidade da hierarquia interna e a quantidade 
de departamentos, diretorias ou setores;
III – a utilização de agentes intermediários como consul-
tores ou representantes comerciais;
IV – o setor do mercado em que atua;
V – os países em que atua, direta ou indiretamente;
VI – o grau de interação com o setor público e a importância 
de autorizações, licenças e permissões governamentais 
em suas operações;
VII – a quantidade e a localização das pessoas jurídicas 
que integram o grupo econômico; e
VIII – o fato de ser qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte.
§ 2º A efetividade do programa de integridade em relação 
ao ato lesivo objeto de apuração será considerada para 
fins da avaliação de que trata o caput.
§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, serão reduzidas as formalidades dos parâmetros 
previstos neste artigo, não se exigindo, especificamente, 
os incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do caput.
§ 4º Caberá ao ministro de Estado chefe da Controladoria-
-Geral da União expedir orientações, normas e procedimen-
tos complementares referentes à avaliação do programa 
de integridade de que trata este capítulo.
§ 5º A redução dos parâmetros de avaliação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte de que 
trata o § 3º poderá ser objeto de regulamentação por ato 

conjunto do ministro de Estado chefe da Secretaria da 
Micro e Pequena Empresa e do ministro de Estado chefe 
da Controladoria-Geral da União.

CAPÍTULO V – DO CADASTRO NACIONAL DE 
EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS E DO 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS

Art. 43. O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus-
pensas (Ceis) conterá informações referentes às sanções 
administrativas impostas a pessoas físicas ou jurídicas que 
impliquem restrição ao direito de participar de licitações 
ou de celebrar contratos com a administração pública de 
qualquer esfera federativa, entre as quais:
I – suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, 
conforme disposto no inciso III do caput do art. 87 da Lei 
nº 8.666, de 1993;
II – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no inci-
so IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993;
III – impedimento de licitar e contratar com União, esta-
dos, Distrito Federal ou municípios, conforme disposto no 
art. 7º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;
IV – impedimento de licitar e contratar com a União, es-
tados, Distrito Federal ou municípios, conforme disposto 
no art. 47 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011;
V – suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública, 
conforme disposto no inciso IV do caput do art. 33 da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011; e
VI – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a administração pública, conforme disposto no inciso V 
do caput do art. 33 da Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 44. Poderão ser registradas no Ceis outras sanções 
que impliquem restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a administração 
pública, ainda que não sejam de natureza administrativa.

Art. 45. O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
conterá informações referentes:
I – às sanções impostas com fundamento na Lei nº 12.846, 
de 2013; e
II – ao descumprimento de acordo de leniência celebrado 
com fundamento na Lei nº 12.846, de 2013.
Parágrafo único. As informações sobre os acordos de 
leniência celebrados com fundamento na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão registradas no CNEP após a celebração do 
acordo, exceto se causar prejuízo às investigações ou ao 
processo administrativo.
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Art. 46. Constarão do Ceis e do CNEP, sem prejuízo de 
outros a serem estabelecidos pela Controladoria-Geral 
da União, dados e informações referentes a:
I – nome ou razão social da pessoa física ou jurídica 
sancionada;
II – número de inscrição da pessoa jurídica no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou da pessoa física no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
III – tipo de sanção;
IV – fundamentação legal da sanção;
V – número do processo no qual foi fundamentada a sanção;
VI – data de início de vigência do efeito limitador ou 
impeditivo da sanção ou data de aplicação da sanção;
VII – data final do efeito limitador ou impeditivo da sanção, 
quando couber;
VIII – nome do órgão ou entidade sancionador; e
IX – valor da multa, quando couber.

Art. 47. A exclusão dos dados e informações constantes 
do Ceis ou do CNEP se dará:
I – com fim do prazo do efeito limitador ou impeditivo 
da sanção; ou
II – mediante requerimento da pessoa jurídica interessada, 
após cumpridos os seguintes requisitos, quando aplicáveis:
	 a)	 publicação da decisão de reabilitação da pessoa 

jurídica sancionada, nas hipóteses dos incisos II e 
VI do caput do art. 43;

	 b)	 cumprimento integral do acordo de leniência;
	 c)	 reparação do dano causado; ou
	 d)	 quitação da multa aplicada.

Art. 48. O fornecimento dos dados e informações de que 
tratam os art. 43 a art. 46, pelos órgãos e entidades dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das 
esferas de governo, será disciplinado pela Controladoria-
-Geral da União.

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. As informações referentes ao PAR instaurado no 
âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal 
serão registradas no sistema de gerenciamento eletrônico 
de processos administrativos sancionadores mantido pela 
Controladoria-Geral da União, conforme ato do ministro de 
Estado chefe da Controladoria-Geral da União.

Art. 50. Os órgãos e as entidades da administração pública, 
no exercício de suas competências regulatórias, disporão 
sobre os efeitos da Lei nº 12.846, de 2013, no âmbito das 
atividades reguladas, inclusive no caso de proposta e 
celebração de acordo de leniência.

Art. 51. O processamento do PAR não interfere no segui-
mento regular dos processos administrativos específi-
cos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
administração pública federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.

Art. 52. Caberá ao ministro de Estado chefe da Controla-
doria-Geral da União expedir orientações e procedimentos 
complementares para a execução deste decreto.

Art. 53. Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 18 de março de 2015; 194º da 
Independência e 127º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Luís Inácio Lucena Adams
Valdir Moysés Simão
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LEIS E DECRETOS-LEIS

DECRETO-LEI Nº 2.321, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987
Institui, em defesa das finanças públicas, regime de admi-
nistração especial temporária, nas instituições financeiras 
privadas e públicas não federais, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 26-2-1987; republicação: DOU-1 de 
27-4-1987.

LEI Nº 9.447, DE 14 DE MARÇO DE 1997
Dispõe sobre a responsabilidade solidária de controladores 
de instituições submetidas aos regimes de que tratam a Lei 
nº 6.024, de 13 de março de 1974, e o Decreto-Lei nº 2.321, 
de 25 de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade de 
seus bens; sobre a responsabilização das empresas de 
auditoria contábil ou dos auditores contábeis indepen-
dentes; sobre privatização de instituições cujas ações 
sejam desapropriadas, na forma do Decreto-Lei nº 2.321, 
de 1987, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 (Ed. Extra) de 15-3-1997.

DECRETOS

DECRETO Nº 3.917, DE 13 DE SETEMBRO DE 2001
Estabelece os limites sobre o que dispõe o art. 20, inci-
so I, alínea c, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, para o Ministério Público e o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios, os ex-territórios do 
Amapá e de Roraima e, ainda, o Distrito Federal.
Publicação: DOU-1 de 14-9-2001.

DECRETO Nº 4.959, DE 16 DE JANEIRO DE 2004
Dispõe sobre a execução orçamentária e financeira dos 
órgãos, dos fundos e das entidades do Poder Executivo 
até o estabelecimento do cronograma de que trata o caput 
do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 de 19-1-2004.

DECRETO Nº 5.356, DE 27 DE JANEIRO DE 2005
Dispõe sobre a execução orçamentária e financeira dos 
órgãos, dos fundos e das entidades do Poder Executivo 
até o estabelecimento do cronograma de que trata o caput 
do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 (Ed. Extra) de 27-1-2005.

DECRETO Nº 7.185, DE 27 DE MAIO DE 2010
Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do sistema 
integrado de administração financeira e controle, no 
âmbito de cada ente da federação, nos termos do art. 48, 
parágrafo único, inciso III, da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 (Ed. Extra) de 27-5-2010.

DECRETO Nº 8.616, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2015
Regulamenta o disposto na Lei Complementar nº 148, de 
25 de novembro de 2014, e no art. 2º da Lei nº 9.496, de 11 
de setembro de 1997, e dá outras providências.
Publicação: DOU-1 (Ed. Extra) de 29-12-2015.
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